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EDITAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 126/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2026 

SETOR SOLICITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
SERRITA/PE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 
AUTOMOTIVO, INCLUINDO COBERTURA CONTRA 
RISCOS DIVERSOS, PARA OS ÔNIBUS 
ESCOLARES INTEGRANTES DA FROTA DO 
MUNICÍPIO DE SERRITA/PE, DESTINADOS AO 
TRANSPORTE DE ESTUDANTES DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E 
QUANTITATIVOS DEFINIDOS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

TIPO: MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

VALOR PREVISTO: R$ 79.287,16 (SETENTA E NOVE MIL, DUZENTOS E 
OITENTA E SETE REAIS E DEZESSEIS 
CENTAVOS). 

EXCLUSIVIDADE REGIONAL? NÃO 

 

DA SESSÃO PÚBLICA: 
LOCAL: https://bll.org.br/ 
CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Até o dia 09 de novembro de 2026 às 07h59Min 

ABERTURA DE PROPOSTAS: Dia 09 de novembro de 2026 a partir das 08h00Min 

FASE DE DISPUTA DE LANCES: Dia 09 de novembro de 2026, as 09h00Min 

REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
Horário de Brasília - DF. 
Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

LOCAL DE ACESSO AO EDITAL E ANEXOS: https://bll.org.br/  
https://www.gov.br/pncp/pt-br  
https://serrita.pe.gov.br/licitacao.php 

COMUNICAÇÃO COM O ÓRGÃO LICITANTE:  Qualquer pedidos de esclarecimentos, informações, 
impugnações ao instrumento convocatório, recursos e 
contrarrazões deverá ser formulada por escrito, 
protocolada preferencialmente em campo próprio do 
sistema onde será realizado certame. 

LEGISLAÇÃO APLICADA: Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril e demais 
dispositivos legais aplicáveis a presente licitação. 
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O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SERRITA - PE, situada à Rua Barbosa Lima, 48, Centro, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob o no 31.062.604/0001-96, por intermédio do 
Agente e Contratação e Membros da equipe de apoio designados pela Portaria n° 001 de 02 de janeiro de 
2026, torna público, para conhecimento dos interessados que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada 
Licitação na modalidade PREGAO ELETRÔNICO, através do site https://bll.org.br/, do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE. 
  

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURO AUTOMOTIVO, INCLUINDO COBERTURA CONTRA RISCOS DIVERSOS, PARA 
OS ÔNIBUS ESCOLARES INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SERRITA/PE, DESTINADOS AO 
TRANSPORTE DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal https://bll.org.br/, que permite a participação dos interessados neste certame. 

2.1.1. Após efetuar login no sistema, o licitante poderá realizar o download do arquivo do Edital e, 

subsequentemente, prestar as declarações exigidas, encaminhar sua Proposta de Preços Inicial, bem como 

atender às demais exigências deste instrumento, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, 

sempre, as datas e horários estabelecidos. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. O presente processo será de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte para 

os itens cujo valor total não ultrapassem o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicada ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 8.5.1 deste 

Edital. 

3.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.1. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.5.2. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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3.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.5 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor unitário ou desconto. (mensal, unitário etc., conforme o caso) e. (anual, total) do item; 
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4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante (SE FOR O CASO);  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre preço na execução do contrato. 

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 01. (um) 

centavo. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será considerado 

empatada com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 

3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim 

de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, 

dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

6.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobre preço considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado; 
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6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante; 

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação e deverão ser 

anexados após a fase de disputa de lances, onde o será concedido o prazo de 02 (duas horas) para envio das 

documentações, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA: 

a) Da Habilitação Jurídica: 

a.1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (consolidado), devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada dos documentos de eleição de seus administradores; 

a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
Licitante; 

a.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício; 

a.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

a.5) Documento (s) oficial (is) com foto do (s) Sócio (s) /Administrador (es); 
 
b) Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF; 
b.2) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
b.3) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
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b.4) Prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Federal de seu domicílio; 
b.5) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b.6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - CNDT; 
 
c) Da Qualificação Econômico-financeira: 

c.1) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

c.2) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c.3) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
c.4) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu 
balanço patrimonial, acompanhados das respectivas memórias de cálculo: 
 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ≥ 1,0 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG =                     ATIVO CIRCULANTE                       ≥ 1,0 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

LC = ATIVO CIRCULANTE ≥ 1,0 
PASSIVO CIRCULANTE 

d) Das Declarações: 

d.1) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° 
da Constituição Federal. 

d.2) Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital conforme a lei federal 14.133/21. 

d.3) Declaração de inexistência de fatos superveniente Impeditivo da habilitação, apresentada em papel 
timbrado da empresa, firmada pelo responsável legal, Anexo VII deste Edital. 
 
e) Da Qualificação Técnica 

e.1) A licitante deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto licitado, mediante a 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) o fornecimento de bens semelhantes aos ora licitados, em características, quantidades e 
prazos compatíveis.  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
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traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8. OUTRAS EXIGENCIAS 

8.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.2. O licitante poderá apresentar, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.4. É de responsabilidade de o licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

8.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 
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8.5.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

8.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

8.6.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.5.1. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.serrita.pe.gov.br/. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou.  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 
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10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% do valor do 

contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo site 
www.bllcompras.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

12.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e nos sites https://www.serrita.pe.gov.br/licitacao.php e www.bllcompras.com. 

12.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.10.1. ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÕES  

12.10.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

12.10.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

13.10.4.           ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Serrita – PE, 26 de outubro de 2026. 

 

RAIMUNDO LEONILSON BATISTA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 126/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2026 
 

 
A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº__________________, com endereço 
na _______, nº_____, bairro________, Município de ______. 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE DE HABILITAÇÃO 
 
DECLARA para fins de participação no procedimento licitatório, que esta pessoa física/entidade atende 
plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no 
edital convocatório. 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
DECLARA, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou 
que comprometam a idoneidade da proponente, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 
DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto a Prefeitura Municipal de SERRITA/PE, perante o 
processo licitatório, que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
 
 
 
Por ser verdade, firma a presente. 

 
 
 

Local, Data  
 

Assinatura ... 
______________________________________________ 

EMPRESA: ... 
CNPJ: ... 

 

(COLOCAR O TIMBRE DA EMPRESA) 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 
 

A Prefeitura Municipal de SERRITA/PE, Estado do Pernambuco. 
 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n° 
14.133/21, bem como as cláusulas e condições da Modalidade Pregão Eletrônico Nº 044/2026 
 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação, bem como 
estamos cientes da obrigatoriedade de informar caso ocorra. Assumimos o compromisso de bem e fielmente 
fornecer os produtos/bens especificados no Anexo I- Termo de Referência, caso sejamos vencedor (es) da 
presente Licitação. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 
AUTOMOTIVO, INCLUINDO COBERTURA CONTRA RISCOS DIVERSOS, PARA OS ÔNIBUS ESCOLARES 
INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SERRITA/PE, DESTINADOS AO TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, 
CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO  TOTAL  

       

 
 

Valor Total da Proposta: R$ .....................( ............................................................................. ) 
Proponente: ....................................................................... 
Endereço: .......................................................................... 
CNPJ: .............................................. 
Data da Abertura: ......................................... 
Horário de Abertura: 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Proposta: 60(sessenta) dias. 
 

Data/Local: ...................................................... 
 

 
.................................................................................................... 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 126/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2026 

 
CONTRATO Nº 000/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERRITA PE A EMPRESA  . 

 
Pelo presente instrumento, de um lado O MUNICIPIO DE SERRITA/PE (PREFEITURA MUNICIPAL), Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob o no 11.361.250/0001-73, com sede na 
Rua Barbosa Lima, 63, Centro, Serrita (PE), CEP 56.140-000, neste ato representado pelo Prefeito do 
Município, ..., e do outro a empresa   , com sede na  , n.º  , Bairro  , CEP:  , no Município de 
 , Estado de 
 , inscrita no C.N.P.J. sob o n.º   , doravante denominada CONTRATADA, por meio de seu(sua) 
representante legal, Sr.   , portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º   SSP/PE, inscrito(a) no 
C.P.F. sob o n.º  , considerando-se a proposta mais vantajosa em razão da proposta ofertada no 
processo, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de direito público e das disposições de direito 
privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
1.1. O presente contrato é firmado com base a Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, sendo regido 
pela citada Lei. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à todos os termos da Pregão Eletrônico n.º 044/2026 identificado no 
preâmbulo, especialmente ao Termo de Referência, Edital e seus demais anexos, bem como à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO AUTOMOTIVO, INCLUINDO COBERTURA CONTRA RISCOS 
DIVERSOS, PARA OS ÔNIBUS ESCOLARES INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SERRITA/PE, 
DESTINADOS AO TRANSPORTE DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS DEFINIDOS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. Este Termo de Contrato terá vigência, contada da data da assinatura, por um período de 12 meses, 
podendo ser prorrogada sucessivamente nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E DO PAGAMENTO 
4.1. O valor da contratação é de R$  ( ), conforme respectiva proposta apresentada pela Contratada e 
discriminada no quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID MARCA QUANT VL. UNIT. VL. TOTAL 

1       
      R$  

 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme disposto 
no art. 63º, §1, da Lei Federal nº14.133/21. 
 
4.3. O pagamento será realizado na forma e prazo assim como disposto no Termo de Referência; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município de Serrita/PE para o corrente exercício de 2026 conforme classificação 
abaixo: 
 
8 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO - SERRITA 
03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
03 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 
030107 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 361 1204 2825 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
776 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.01.00 500.002 RECURSOS PRÓPRIO - EDUCAÇÃO 
 
12 361 1204 2832 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
798 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.05.50 550.001 SALÁRIO EDUCAÇÃO 
 
12 361 1204 3011 0000 MANUTENÇÃO ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
808 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0,00 0,00 71.000,00 
0.05.69 569.001 FNDE 
 
030110 FUNDEB 
12 361 1201 2826 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 
891 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.05.40 540.002 FUNDEB 30% 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
6.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO EQUILÍBIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
7.1. A Administração poderá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme art. 124, inciso II, letra “d” da 
Lei 14.133/2021. 
 
7.1.1 Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal a 
Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro do(s) preço(s) do item(ns) que se 
fizer(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo o referido pedido ser 
acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data da 
contratação e da solicitação, que será formalizado através de Termo Aditivo. 
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7.2. Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais ou para 
menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor proposto na licitação não será configurado álea 
extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço contratado. Percentuais 
superiores aos 5% (cinco por cento) estabelecidos serão avaliados pela Administração para concessão do 
reequilíbrio contratual ou não. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do presente Termo de Contrato será exercida 
pelo fiscal de contratos, com a supervisão do gestor de contratos, os quais acompanharam todos os atos 
anotando em registro próprio as eventuais ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
9.1- A Contratada para fenecer o (s) produto (s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á: 
9.1.1. Cumprir fielmente as disposições contidas no Termo de Referência e entregar os produtos na forma e 
prazo nele estipulados. 
9.1.2. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 
total responsabilidade da proponente. 
9.1.3. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas. 
9.1.4. Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 
 
9.2 - A Contratante obrigar-se-á a: 
9.2.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do Termo de Referência e no contrato; 
9.2.2. Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da 
contratante; 
9.2.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos serviços ora licitados; 
9.2.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
prestação dos serviços. 
9.2.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, a Lei 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos Ls públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
10.2. A Administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto 
contratado; 
10.2.2. Multa de: 
10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução do contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia de reforço ou por ocasião de prorrogação, observado o máximo de 1,4% (um vírgula quatro por cento), 
sem prejuízo à rescisão do contrato decorrido o prazo máximo de 20 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 
10.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si; 
10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.4. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos; 
10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste TR. 
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 
10.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas 
à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 5% do valor licitado 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 7% do valor licitado 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 10% do valor licitado 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 15% do valor licitado 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 30% do valor licitado 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
 

 
1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

 
 

 
5 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, inclusive 
induzindo deliberadamente a erro no julgamento e praticando atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da licitação. 
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Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento por dia e por unidade de atendimento. 

4 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar o contrato, por empregado e por 
dia. 

3 

4 
Recusar-se a executar o que determinado pela fiscalização, por fornecimento e por 
dia. 

2 

5 
Retirar funcionários ou encarregados o fornecimento, sem a anuência prévia do 
contratante, por empregado e por dia. 

1 

 
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades acima, a hipótese prevista no art. 160, da Lei 14.133/2021, as 
empresas ou profissionais que: 
10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente; 
10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade; 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas 
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
do procedimento adequado; 
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa; 
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, conforme art. 161 da Lei 14.133/2021. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e incisos da Lei 
nº 14.133/2021. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
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12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução do contrato sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.1.3. A subcontratação da execução dos serviços. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078/1990 – Códigos de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
dos Municípios (AMUPE), no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como o seu inteiro teor na 
transparência do site da Prefeitura Municipal de Serrita/PE. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
15.1. É eleito o Foro da Comarca de Serrita/PE para dirimir os litígios que decorreram da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas. 
 

Serrita/PE, ___ de ________ de 2026. 
 

  .......................................................                                       ........................................................ 
             CONTRATANTE                                                                 CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1) ................................................................................ CPF .................................................... 
2) ................................................................................ CPF .................................................... 
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ANEXO IV 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei nº 14.133/21) 
 

1. OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 

AUTOMOTIVO, INCLUINDO COBERTURA CONTRA RISCOS DIVERSOS, PARA OS ÔNIBUS ESCOLARES 

INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SERRITA/PE, DESTINADOS AO TRANSPORTE DE 

ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES E 

QUANTITATIVOS DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. JUSTIFICATIVA  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a proteção patrimonial e financeira de 21 (vinte 

e um) ônibus escolares cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco ao Município de Serrita/PE, mediante 

Termos de Cessão de Uso, destinados ao transporte dos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino, 

especialmente daqueles residentes na zona rural e em localidades de difícil acesso. 

Conforme estabelecido na Cláusula Quinta, item 5.1, alíneas “c” e “d”, dos Termos de Cessão de Uso, o Município 

assumiu a obrigação de contratar e manter seguro automotivo com cobertura para colisão, furto, roubo, incêndio e 

danos materiais e pessoais causados a terceiros, devendo figurar como beneficiária a Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco, além de encaminhar anualmente cópia das respectivas apólices ao órgão estadual 

competente. Essa obrigação permanece até a efetiva devolução dos veículos ao ente cedente. 

A contratação mostra-se necessária diante dos riscos inerentes ao transporte escolar, especialmente em rodovias, 

estradas vicinais e vias não pavimentadas, onde os veículos estão sujeitos a acidentes e outros eventos capazes 

de ocasionar prejuízos patrimoniais, despesas extraordinárias e interrupções no atendimento aos estudantes. A 

cobertura securitária constitui instrumento de gestão de riscos, permitindo reduzir a exposição financeira do 

Município e contribuir para a continuidade desse serviço público essencial. 

A medida encontra fundamento nos arts. 5º, 11, inciso I, e 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelecem os 

princípios do planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e seleção da proposta mais vantajosa, 

bem como os requisitos de planejamento e justificativa das contratações públicas. 

A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote, nos 

termos dos arts. 6º, incisos XIII e XLI, 17, § 2º, 28, inciso I, 29 e 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando 

que os serviços securitários possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 

especificações usuais de mercado. A divisão em três lotes deverá observar a viabilidade técnica e econômica, 

devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme o art. 47, inciso II e § 1º, da referida 

Lei. 

A execução contratual deverá observar a Lei Federal nº 15.040/2024 e as normas aplicáveis da Superintendência 

de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, especialmente quanto à 

autorização de funcionamento da seguradora, às coberturas, aos limites de indenização e às condições das 

apólices. A estimativa dos custos deverá atender ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante pesquisa de preços 

compatível com as características dos veículos e os riscos segurados. 

Diante do exposto, a contratação apresenta-se tecnicamente necessária e juridicamente fundamentada, tanto para 

o cumprimento das obrigações assumidas perante o Governo do Estado de Pernambuco quanto para a 

preservação dos bens públicos cedidos, a mitigação dos riscos financeiros e a continuidade do transporte escolar 

municipal, observados os princípios da legalidade, economicidade e interesse público. 

 

3. DOS QUANTITATIVOS E DO VALOR ESTIMADO 

3.1 A contratação compreenderá a prestação de serviços de seguro automotivo para 21 (vinte um) ônibus 
escolares integrantes da frota do Município de Serrita/PE, utilizados no transporte dos estudantes da Rede Pública 
Municipal de Ensino. Os veículos serão distribuídos em grupos/lotes, conforme suas características e condições de 
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risco, observando-se critérios técnicos e econômicos que justifiquem o agrupamento. Para fins de julgamento, será 
adotado o critério de menor preço por lote, devendo a proposta apresentada contemplar todos os veículos e 
serviços integrantes do respectivo lote. 
 
A composição dos quantitativos será a seguinte: 
 

LOTE 1 

ITEM 
VEÍCULO/CAPACIDADE DE 

PASSAGEIROS 
ANO 

FABRICAÇÃO 
PLACA CHASSI nº 

VALOR PARA 12 
MESES 

1 

ONIBUS ESCOLAR 4X4 ORE 
0 AGRALE/MARRUÁ AM 200 - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 12 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 SOR3D82 9BYMBCAKASC000155  R$                    3.618,04  

2 

ONIBUS ESCOLAR 4X4 ORE 
0 AGRALE/MARRUÁ AM 200 - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 12 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 UHK8B52 953AD5TF6TR022053  R$                    3.618,04  

3 

ONIBUS ESCOLAR 4X4 ORE 
0 AGRALE/MARRUÁ AM 200 - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 12 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 UHN6J30 9BYMBCAKATC000309  R$                    3.618,04  

4 

ONIBUS ESCOLAR ONUREA 
PA VOLKSWAGEN - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 23 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 SOS5F88 953AD5TFXSR019249  R$                    3.618,04  

5 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
4X4 VOLARE - V8L EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL  

2025 SOY3B97 93PBG3A10SC103567  R$                    3.618,04  

6 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
4X4 VOLARE - V8L EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL  

2024 SOE3A20 93PB58A10RC100014  R$                    3.618,04  

7 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
4X4 VOLARE - V8L EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL  

2024 SOC8I88 93PB58A10RC100089  R$                    3.618,04  

8 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
4X4 VOLARE - V8L EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL  

2024 SOB4D03 93PB58A10RC100035  R$                    3.618,04  

mailto:administracao@serrita.pe.gov.br


 

Rua Barbosa Lima, nº 63, Centro – CEP: 56.140-000 - Serrita - PE - C N P J : 11.361.250/0001-73 

E-mail - administracao@serrita.pe.gov.br 

9 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
4X4 VOLARE - V8L EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL  

2024 SOV1D61 93PBG3A10SC102777  R$                    3.618,04  

10 

ONIBUS ESCOLAR ORE 1 
VW/NEOBUS EO - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 29 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 UHJ3H40 953AD5TF7TR021672  R$                    3.618,04  

VALOR DO LOTE 1 (10 VEÍCULOS)  R$                  36.180,40  

LOTE 2 

ITEM 
VEÍCULO/CAPACIDADE DE 

PASSAGEIROS 
ANO 

FABRICAÇÃO 
PLACA CHASSI nº 

VALOR PARA 12 
MESES 

1 

ONIBUS ESCOLAR ORE 2 
IVECO/BUS 10-190E - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 44 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 SPB7D62 93ZK61BDZT8716002  R$                    3.875,95  

2 

ONIBUS ESCOLAR ORE 2 
IVECO/BUS 10-190E - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 44 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 UHK6C63 93ZK61BDZT8716571  R$                    3.875,95  

3 

ONIBUS ESCOLAR ORE 2 
IVECO/BUS 10-190E - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 44 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 KGQ6G21 93ZK61BDZT8715571  R$                    3.875,95  

4 

ONIBUS ESCOLAR ORE 2 
IVECO/BUS 10-190E - 
CAPACIDADE MÍNIMA: 44 
PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2025 SPB7F42 93ZK61BDZT8715856  R$                    3.875,95  

VALOR DO LOTE 2 (4 VEÍCULOS)  R$                  15.503,80  

LOTE 3 

ITEM 
VEÍCULO/CAPACIDADE DE 

PASSAGEIROS 
ANO 

FABRICAÇÃO 
PLACA CHASSI nº 

VALOR PARA 12 
MESES 

1 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOH4I01 93ZK61LFZS8706496  R$                    3.943,28  

2 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOH5F99 93ZK61LFZS8707134  R$                    3.943,28  
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3 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOH7H36 93ZK61LFZS8706856  R$                    3.943,28  

4 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOI6A06 93ZK61LFZS8706726  R$                    3.943,28  

5 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOD7J85 93ZK61LFZS8704730  R$                    3.943,28  

6 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOK8J10 93ZK61LFZS8707122  R$                    3.943,28  

7 

ONIBUS ESCOLAR ORE 3 
IVECO/BUS - CAPACIDADE 
MÍNIMA: 59 PASSAGEIROS - 
COMBUSTÍVEL DIESEL 

2024 SOH7H76 93ZK61LFZS8707107  R$                    3.943,28  

VALOR DO LOTE 3 (7 VEÍCULOS)  R$                  27.602,96  

VALOR GLOBAL  R$                  79.287,16  

 

3.2 COBERTURAS MÍNIMAS, LMI E CRITÉRIOS DE IDENIZAÇÃO 

A contratação deverá contemplar coberturas securitárias compatíveis com as características técnicas, a 

capacidade de transporte, o valor patrimonial e as condições de utilização dos ônibus escolares integrantes da 

frota municipal, observadas as disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021, as normas expedidas pelo 

Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

As coberturas, os limites máximos de indenização, as franquias e as demais condições contratuais deverão ser 

definidos de maneira objetiva, clara e suficiente para permitir a formulação de propostas comparáveis entre as 

seguradoras interessadas, assegurando a competitividade do Pregão Eletrônico e a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

Os limites de indenização estabelecidos neste Termo de Referência constituirão requisitos mínimos de cobertura, 

devendo ser observados integralmente pelas licitantes, sem prejuízo de condições mais vantajosas oferecidas 

pelas seguradoras, desde que não impliquem redução das garantias exigidas ou alteração das condições 

essenciais da contratação. 

A seguradora contratada deverá estar devidamente autorizada pela SUSEP a operar nos ramos pertinentes ao 

objeto, devendo emitir apólices ou certificados que identifiquem individualmente os veículos segurados, as 

coberturas contratadas, os limites máximos de indenização, as franquias aplicáveis, a vigência e as demais 

condições necessárias à adequada execução contratual. 

As exigências técnicas deverão guardar proporcionalidade com os riscos efetivamente envolvidos na prestação do 

transporte escolar municipal, evitando condições excessivas, desnecessárias ou incompatíveis com as práticas 

reguladas do mercado segurador, em observância aos princípios da competitividade, razoabilidade, 

economicidade e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

GARANTIA ABRANGÊNCIA LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO 

Casco compreensivo Colisão, abalroamento, capotamento, 
tombamento, incêndio, explosão, 
roubo, furto e eventos da natureza 
previstos na apólice. 

100% do Valor de Mercado 
Referenciado (VMR/FIPE), 
quando aplicável, ou Valor 
Determinado (VD), previamente 
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estabelecido por veículo. 

Responsabilidade Civil do 
Transportador – RCO 

Danos corporais e/ou materiais 
causados aos passageiros 
transportados, decorrentes de 
acidentes cobertos. 

R$ 500.000,00 por veículo e 
ocorrência, em limite conjunto. 

Responsabilidade Civil 
Facultativa – RCF 

Danos materiais e corporais 
causados a terceiros não 
transportados, decorrentes de 
acidentes envolvendo o veículo 
segurado. 

R$ 500.000,00 por veículo e 
ocorrência, em limite conjunto. 

Danos morais – passageiros Indenizações por danos morais 
causados aos passageiros em 
decorrência de sinistros cobertos. 

R$ 50.000,00 por veículo e 
ocorrência. 

Danos morais – terceiros Indenizações por danos morais 
causados a terceiros não 
transportados em decorrência de 
sinistros cobertos. 

R$ 50.000,00 por veículo e 
ocorrência. 

Despesas Médicas e 
Hospitalares – DMH 
(passageiros) 

Despesas médicas e hospitalares 
decorrentes de acidentes cobertos 
envolvendo passageiros. 

R$ 50.000,00 por pessoa. 

Despesas Médicas e 
Hospitalares – DMH (tripulantes) 

Despesas médicas e hospitalares 
decorrentes de acidentes cobertos 
envolvendo condutores e demais 
tripulantes. 

R$ 30.000,00 por pessoa. 

Acidentes Pessoais de 
Passageiros – APP (morte) 

Indenização por morte acidental de 
passageiros e tripulantes decorrente 
de acidente coberto. 

R$ 50.000,00 por pessoa. 

Acidentes Pessoais – APP 
(invalidez permanente) 

Indenização por invalidez 
permanente, total ou parcial, 
decorrente de acidente coberto. 

R$ 50.000,00 por pessoa, 
observadas as condições 
contratuais. 

Vidros, faróis, lanternas e 
retrovisores 

Cobertura para reparação ou 
substituição de para-brisas, vidros 
laterais e traseiros, faróis, lanternas e 
retrovisores, incluindo mão de obra. 

Até o custo de reparação ou 
reposição de peças compatíveis, 
sem franquia específica. 

 

3.3 DOS CRITÉRIOS DE COBERTURA DO CASCO E DO VALOR DE REFERÊNCIA 

3.3.1. A cobertura securitária do casco dos veículos deverá contemplar os riscos previstos neste Termo de 

Referência, observadas as condições contratuais, os limites de indenização e as disposições regulamentares 

aplicáveis aos seguros do grupo automóvel, especialmente a Circular SUSEP nº 639/2021 e suas alterações 

posteriores. 

3.3.2. Para os veículos que possuam identificação correspondente em tabela de referência de preços de mercado 

reconhecida e compatível com o modelo, ano de fabricação e versão, será adotada a modalidade de Valor de 

Mercado Referenciado (VMR), com fator de ajuste de 100% (cem por cento), devendo a apólice identificar 

expressamente a tabela utilizada e os critérios de apuração do valor indenizável em caso de indenização integral. 

3.3.3. Na hipótese de inexistência de referência de mercado específica e adequada às características do veículo, 

será adotada a modalidade de Valor Determinado (VD), correspondente ao valor previamente estabelecido em 

moeda corrente nacional, individualizado por veículo e definido pela Administração antes da realização do 

procedimento licitatório, mediante avaliação técnica fundamentada em elementos objetivos de mercado. 

3.3.4. Os valores determinados deverão constar expressamente dos anexos do Termo de Referência e das 

respectivas apólices, não sendo admitida sua fixação unilateral pela seguradora após a ocorrência de sinistro, 

ressalvadas as condições de indenização previamente pactuadas e legalmente admitidas. 
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3.3.5. Nos casos de sinistros parciais sujeitos à aplicação de franquia, esta não poderá ultrapassar 10% (dez por 

cento) do valor de referência ou do valor determinado do respectivo veículo, conforme a modalidade contratada, 

admitindo-se percentuais inferiores ou condições mais vantajosas para a Administração. 

3.3.6. As franquias, participações obrigatórias e demais deduções eventualmente aplicáveis deverão ser 

expressamente identificadas na proposta e na apólice, por veículo e cobertura, de forma clara e objetiva, vedada a 

imposição posterior de encargos não previstos nas condições contratadas. 

3.3.7. Os critérios de caracterização de indenização integral, reparação de danos parciais, apuração dos prejuízos 

e pagamento das indenizações deverão observar as condições previamente contratadas e a regulamentação da 

SUSEP, garantindo transparência e segurança jurídica à Administração Pública. 

 

3.4 DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR DE PASSAGEIROS – RCO 

3.4.1. A contratação deverá contemplar cobertura de responsabilidade civil compatível com a atividade de 

transporte escolar municipal, destinada à proteção contra os riscos de responsabilização por danos causados aos 

passageiros transportados em decorrência de acidentes envolvendo os veículos segurados, observados os riscos, 

limites e condições expressamente estabelecidos neste Termo de Referência. 

3.4.2. A cobertura deverá observar as normas aplicáveis do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e da 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, especialmente a Resolução CNSP nº 460/2023, quando 

pertinente ao enquadramento regulatório do serviço e do produto securitário contratado. 

3.4.3. A seguradora deverá garantir cobertura para os riscos de responsabilidade civil previstos na contratação, 

observados os limites máximos de indenização por veículo e ocorrência, as condições de acionamento e as 

exclusões expressamente admitidas nas condições contratuais, assegurando proteção compatível com a natureza 

do transporte escolar. 

3.4.4. A comprovação da cobertura deverá ocorrer mediante apresentação de apólice, certificado ou documento 

securitário equivalente, legalmente válido, contendo a identificação do veículo, do segurado, das garantias 

contratadas, dos limites máximos de indenização e do período de vigência. 

3.4.5. Não será exigida a emissão de apólice autônoma para a cobertura de responsabilidade civil dos passageiros 

quando esta puder ser comprovada por certificado ou documento vinculado a apólice válida, desde que a 

modalidade de contratação seja admitida pela regulamentação aplicável e assegure integralmente as garantias 

exigidas. 

3.4.6. As exigências regulamentares específicas aplicáveis ao transporte rodoviário interestadual ou internacional 

de passageiros não serão automaticamente estendidas ao transporte escolar municipal, devendo eventual 

obrigatoriedade de cobertura específica observar o enquadramento jurídico da atividade, a legislação pertinente e 

as condições de utilização dos veículos. 

3.4.7. A seguradora deverá estar regularmente autorizada pela SUSEP a operar nos ramos pertinentes às 

coberturas contratadas, cabendo à Administração verificar a compatibilidade entre os produtos securitários 

ofertados e os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

3.5 DOS LIMITES MÁXIMOS DE INDENIZAÇÃO E DA CUMULAÇÃO DAS COBERTURAS 

3.5.1. Os Limites Máximos de Indenização (LMI) estabelecidos para as coberturas de Responsabilidade Civil do 

Transportador (RCO), Responsabilidade Civil Facultativa (RCF) e danos morais corresponderão aos valores 

máximos contratados por veículo e ocorrência, conforme especificações deste Termo de Referência, não se 

confundindo com limites individuais por vítima, salvo quando expressamente previsto de forma mais favorável nas 

condições contratuais. 

3.5.2. Os limites previstos para Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) e Despesas Médicas e Hospitalares 

(DMH) serão considerados individualmente por pessoa coberta, observadas a capacidade autorizada do veículo, a 

identificação dos ocupantes elegíveis e as condições estabelecidas na apólice. 

3.5.3. As coberturas contratadas deverão apresentar definição clara quanto à possibilidade de cumulação de 

indenizações, aos sublimites aplicáveis, às exclusões e às condições de acionamento, de modo a evitar 

interpretações conflitantes ou restrições que comprometam as garantias exigidas pela Administração. 
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3.5.4. A existência de diferentes coberturas não implicará, por si só, pagamento duplicado de indenizações 

referentes ao mesmo prejuízo, devendo ser observadas a natureza de cada garantia, as condições contratuais e a 

legislação securitária aplicável, sem prejuízo da possibilidade de pagamento de indenizações distintas quando 

juridicamente cabíveis. 

3.5.5. A proposta apresentada pela seguradora deverá permitir a identificação dos limites de indenização, das 

franquias e das condições de cobertura aplicáveis, sendo vedada a apresentação de condições que reduzam ou 

descaracterizem os requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 

3.5.6. As condições de regulação e liquidação de sinistros deverão observar as disposições contratuais e as 

normas aplicáveis da SUSEP e do CNSP, assegurando procedimentos objetivos, transparentes e compatíveis com 

a proteção do interesse público. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 5º, 11, 18, 23, 28, 

inciso I, e 29, sendo realizada mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote, 

considerando a natureza comum dos serviços de seguro automotivo e a necessidade de assegurar a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

Deverão ser observadas, ainda, a Lei Federal nº 15.040/2024 e as normas aplicáveis da Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, especialmente quanto à 

regularidade da seguradora, às coberturas contratadas, aos limites de indenização e às condições das apólices. 

A contratação visa garantir a proteção patrimonial dos ônibus escolares do Município de Serrita/PE, reduzir os 

riscos financeiros decorrentes de sinistros e assegurar a continuidade do transporte escolar, em observância aos 

princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e interesse público. 

 

5. DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO 

O objeto da presente contratação caracteriza-se como serviço comum, de natureza continuada, sem dedicação 

exclusiva de mão de obra, consistente na prestação de serviços de seguro automotivo para 21 (vinte e um) ônibus 

escolares integrantes da frota do Município de Serrita/PE, destinados ao transporte dos estudantes da Rede 

Pública Municipal de Ensino, com cobertura securitária pelo período de 12 (doze) meses. 

A classificação como serviço comum fundamenta-se no art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no instrumento 

convocatório por meio de especificações usuais de mercado, abrangendo a identificação dos veículos, as 

coberturas securitárias, os limites máximos de indenização, as franquias, a vigência das apólices, os serviços de 

assistência e os procedimentos de comunicação, regulação e liquidação de sinistros. 

Quanto à natureza continuada, o enquadramento fundamenta-se no art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, 

tendo em vista que a proteção securitária da frota escolar decorre de necessidade permanente da Administração 

Pública, destinada à preservação do patrimônio e à mitigação dos riscos financeiros associados à prestação 

regular do transporte escolar. A cobertura deverá permanecer vigente durante todo o período contratado, sem 

interrupções, não havendo exigência de dedicação exclusiva de mão de obra. 

A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote, em 

conformidade com os arts. 28, inciso I, 29 e 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. O agrupamento dos 

veículos em lotes deverá observar critérios de compatibilidade técnica, características operacionais, capacidade de 

passageiros e composição dos riscos seguráveis, mediante demonstração de sua viabilidade técnica e econômica 

no Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme o art. 47, inciso II e § 1º, da referida Lei, preservando a 

competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

A execução contratual deverá ocorrer por intermédio de sociedade seguradora devidamente autorizada pela 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, observadas as normas aplicáveis do Conselho Nacional de 

Seguros Privados – CNSP, as condições estabelecidas neste Termo de Referência e os princípios da legalidade, 

planejamento, eficiência, economicidade, segurança jurídica e interesse público. 
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6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá atender integralmente às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no 

edital, na proposta vencedora, no contrato e nas respectivas apólices de seguro, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 15.040/2024 e das normas aplicáveis da Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 

A contratação destina-se à cobertura securitária de 21 (vinte e um) ônibus escolares cedidos pelo Governo do 

Estado de Pernambuco ao Município de Serrita/PE, mediante Termos de Cessão de Uso, pelos quais a 

Administração Municipal assumiu responsabilidades pela guarda, conservação, manutenção, zelo e utilização 

adequada dos veículos, incluindo a obrigação de contratar e manter seguro automotivo, conforme as condições 

estabelecidas nos respectivos instrumentos. 

Constituem requisitos mínimos da contratação: 

a) Ser sociedade seguradora legalmente constituída e devidamente autorizada pela SUSEP a operar nos ramos de 

seguros compatíveis com o objeto contratado; 

b) Possuir capacidade técnica e operacional para assumir os riscos seguráveis, emitir as apólices e cumprir as 

obrigações securitárias contratadas; 

c) Emitir apólice individualizada por veículo ou apólice que contemple múltiplos veículos, acompanhada de 

certificados ou documentos equivalentes, quando admitidos pela regulamentação, contendo a identificação 

individual de cada ônibus, as coberturas contratadas, os limites máximos de indenização, as franquias, a vigência 

e as demais condições aplicáveis; 

d) Garantir cobertura securitária para todos os veículos integrantes do lote adjudicado, pelo período de 12 (doze) 

meses, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

e) Considerar expressamente a utilização dos veículos no transporte escolar municipal, inclusive em rodovias, 

estradas rurais, vias vicinais e não pavimentadas, conforme as rotas regularmente realizadas pelo Município; 

f) Reconhecer a condição dos veículos como bens pertencentes ao Governo do Estado de Pernambuco, cedidos 

ao Município de Serrita/PE mediante Termos de Cessão de Uso, observadas as responsabilidades assumidas pelo 

ente cessionário; 

g) Identificar nas apólices o Município de Serrita/PE na condição jurídica securitária pertinente e a Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme expressamente previsto nos Termos de Cessão 

de Uso, observada a regulamentação aplicável; 

h) Garantir, no mínimo, as coberturas exigidas nos instrumentos de cessão, compreendendo colisão, furto, roubo, 

incêndio e danos materiais e pessoais causados a terceiros, sem prejuízo das demais coberturas expressamente 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

i) Disponibilizar canais de atendimento para comunicação, acompanhamento e esclarecimento de sinistros, 

incluindo atendimento emergencial conforme os serviços efetivamente contratados; 

j) Realizar a regulação e a liquidação dos sinistros cobertos, observando os procedimentos e prazos estabelecidos 

na legislação securitária aplicável e nas respectivas apólices; 

k) Prestar os serviços de assistência previstos na contratação, quando aplicáveis, conforme as condições 

estabelecidas nas apólices; 

l) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

m) Responsabilizar-se integralmente pelo cumprimento das obrigações securitárias assumidas, inclusive pela 

manutenção das coberturas e pelo pagamento das indenizações contratualmente devidas; 

n) Comunicar formalmente à Administração qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade perante a 

SUSEP, a execução contratual ou a manutenção das coberturas; 

o) Disponibilizar à Administração, preferencialmente em meio eletrônico, as apólices, certificados e demais 

documentos necessários à comprovação das garantias contratadas, possibilitando seu encaminhamento ao órgão 

estadual cedente; 
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p) Não estabelecer restrições ou exclusões incompatíveis com a finalidade declarada dos veículos, especialmente 

quanto ao transporte regular de estudantes nas rotas escolares municipais, ressalvadas as exclusões legalmente 

admitidas e expressamente previstas nas condições contratadas; 

q) Assegurar que as coberturas, os limites máximos de indenização, as franquias e as demais condições atendam 

integralmente às especificações deste Termo de Referência e às obrigações securitárias previstas nos Termos de 

Cessão de Uso. 

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A qualificação técnica das licitantes deverá observar o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

exigências compatíveis com a natureza, as características e a complexidade do objeto, respeitados os princípios 

da razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e competitividade. 

Para fins de comprovação da qualificação técnica, serão observados os seguintes requisitos: 

a) Comprovação de autorização para funcionamento e operação no mercado segurador brasileiro, expedida pela 

SUSEP, nos ramos compatíveis com o objeto licitado, admitida a verificação por meio dos sistemas oficiais do 

órgão regulador, conforme o art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, comprovando a execução anterior ou atual de serviços de seguro automotivo compatíveis em 

características e complexidade com o objeto, desde que tal exigência esteja expressamente justificada no 

planejamento da contratação; 

c) Os atestados deverão conter informações suficientes para identificar o emitente, a licitante e os serviços 

executados, permitindo a verificação da compatibilidade com o objeto licitado; 

d) Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-operacional, quando cabível, 

observadas as características dos serviços e as condições estabelecidas no edital; 

e) Não será exigida experiência exclusivamente com ônibus escolares, veículos cedidos pelo poder público ou 

contratos celebrados com órgãos governamentais, admitindo-se comprovação por serviços securitários similares 

de complexidade equivalente; 

f) Eventuais exigências de quantitativos mínimos deverão observar o art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, 

mediante justificativa técnica, vedadas condições desproporcionais que restrinjam injustificadamente a participação 

de seguradoras legalmente habilitadas. 

6.3. COMPATIBILIDADE DA CAPACIDADE TÉCNICA 

A comprovação da capacidade técnico-operacional deverá demonstrar experiência compatível com a prestação de 

serviços de seguro automotivo, abrangendo a emissão e administração de apólices, a manutenção das coberturas 

e o cumprimento das obrigações securitárias. 

Considerando que a contratação contempla 21 (vinte e um) ônibus escolares, distribuídos em 03 (três) lotes, a 

avaliação da capacidade técnica deverá observar as características e a dimensão do lote para o qual a licitante 

apresentar proposta, sem exigir experiência anterior com quantidade idêntica de veículos ou modelos específicos. 

As exigências deverão ser proporcionais à complexidade do objeto, preservando a competitividade e assegurando 

a participação de seguradoras devidamente autorizadas e aptas à execução dos serviços, em consonância com os 

arts. 5º, 11 e 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4. REGULARIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual e das respectivas apólices, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Qualquer suspensão, cancelamento ou alteração da autorização necessária à operação no mercado de seguros 

deverá ser imediatamente comunicada à Administração, para avaliação dos efeitos sobre a execução contratual e 

adoção das providências administrativas e legais cabíveis. 

A Administração poderá verificar, a qualquer tempo, a regularidade da seguradora junto à SUSEP, bem como 

solicitar os documentos necessários à comprovação da manutenção das coberturas contratadas. 

6.5. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DOS TERMOS DE CESSÃO DE USO 
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Os 21 (vinte e um) ônibus escolares objeto desta contratação foram cedidos pelo Governo do Estado de 

Pernambuco ao Município de Serrita/PE, mediante Termos de Cessão de Uso, cabendo à Administração Municipal 

assegurar sua guarda, conservação, manutenção, utilização adequada e proteção securitária. 

Conforme estabelecido na Cláusula Quinta, item 5.1, alíneas “c” e “d”, dos instrumentos de cessão, o Município 

deverá contratar seguro geral para os veículos, contemplando obrigatoriamente cobertura para colisão, furto, 

roubo, incêndio e danos materiais e pessoais causados a terceiros, devendo figurar como beneficiária a Secretaria 

de Educação do Estado de Pernambuco. 

A obrigação de manutenção do seguro abrange o período compreendido entre o recebimento da documentação 

dos veículos e sua efetiva devolução ao ente cedente. A presente contratação contemplará cobertura pelo período 

de 12 (doze) meses, cabendo à Administração adotar tempestivamente as providências necessárias à 

continuidade da proteção securitária enquanto permanecer responsável pelos veículos. 

As apólices deverão identificar individualmente os ônibus segurados, o Governo do Estado de Pernambuco como 

proprietário dos bens, o Município de Serrita/PE na condição jurídica pertinente e a Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme as obrigações previstas nos instrumentos de cessão. 

Compete à Administração Municipal encaminhar anualmente ao Centro de Transporte do Departamento de 

Administração da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco cópia das apólices dos veículos cedidos, 

assegurando a comprovação do cumprimento das obrigações assumidas. 

Dessa forma, a contratação constitui medida necessária ao cumprimento dos Termos de Cessão de Uso, à 

proteção do patrimônio público estadual sob responsabilidade do Município e à continuidade do transporte escolar, 

em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

A execução dos serviços deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

no edital, na proposta vencedora, no instrumento contratual e nas respectivas apólices, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 15.040/2024 e as normas aplicáveis da Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 

A contratação compreenderá a prestação de serviços de seguro automotivo para 21 (vinte e um) ônibus escolares, 

distribuídos em 03 (três) lotes, cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco ao Município de Serrita/PE 

mediante Termos de Cessão de Uso, destinados ao transporte de estudantes da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

A contratada deverá assegurar as coberturas securitárias correspondentes aos veículos integrantes do lote 

adjudicado, pelo período de 12 (doze) meses, observados os riscos cobertos, os limites máximos de indenização, 

as franquias e as demais condições estabelecidas na contratação. 

A cobertura deverá permanecer válida durante todo o período contratado, não sendo admitida sua interrupção por 

falhas administrativas ou operacionais imputáveis à seguradora. 

7.2. EMISSÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DAS APÓLICES 

Após a formalização da contratação, a Administração fornecerá à seguradora os dados e documentos necessários 

à identificação dos veículos, cabendo à contratada conferir as informações e providenciar a emissão das 

respectivas apólices ou documentos securitários legalmente equivalentes. 

As apólices deverão conter, no mínimo: 

a) Identificação individual do veículo, incluindo marca, modelo, ano de fabricação/modelo, placa e número do 

chassi; 

b) Identificação do Município de Serrita/PE na condição jurídica securitária pertinente; 

c) Identificação do Governo do Estado de Pernambuco como proprietário dos veículos e da Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, em conformidade com os Termos de Cessão de Uso; 

d) Data e horário de início e término da vigência da cobertura; 

e) Coberturas contratadas e riscos abrangidos; 
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f) Limites máximos de indenização e critérios de apuração do valor segurado; 

g) Franquias, participações obrigatórias e demais condições aplicáveis; 

h) Serviços de assistência contratados e respectiva abrangência territorial; 

i) Procedimentos e canais de comunicação, regulação e liquidação de sinistros; 

j) Exclusões e demais condições gerais, especiais e particulares aplicáveis à contratação. 

Será admitida a emissão de apólice que contemple múltiplos veículos, desde que permita a identificação 

individualizada dos ônibus e das respectivas garantias, observada a regulamentação securitária. 

As apólices deverão ser disponibilizadas à Administração em meio eletrônico, admitida a apresentação física 

quando necessária, em prazo definido no instrumento contratual, sem prejuízo da comprovação formal do início 

das coberturas na data e no horário pactuados. 

7.3. UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS E ABRANGÊNCIA DA COBERTURA 

Para fins de execução contratual, deverá ser considerada expressamente a utilização dos veículos no transporte 

escolar de estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino, respeitadas as finalidades e condições previstas nos 

Termos de Cessão de Uso. 

A cobertura deverá contemplar a circulação regular dos ônibus em vias urbanas, rodovias, estradas rurais, vicinais 

e não pavimentadas, utilizadas nas rotas escolares do Município, bem como os demais deslocamentos autorizados 

e compatíveis com os instrumentos de cessão. 

Não serão admitidas restrições territoriais ou operacionais que inviabilizem a utilização regular dos veículos na 

finalidade declarada, observadas as condições e exclusões expressamente estabelecidas na contratação. 

7.4. ATENDIMENTO E ASSISTÊNCIA SECURITÁRIA 

A contratada deverá disponibilizar canais adequados de atendimento para comunicação de sinistros, solicitação de 

informações e acompanhamento das ocorrências durante toda a vigência das apólices. 

Quando contratados serviços de assistência emergencial, estes deverão ser disponibilizados 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive aos finais de semana e feriados, observadas as condições de 

cobertura e os limites estabelecidos no contrato. 

Nos casos de pane, acidente ou outro evento abrangido pelos serviços de assistência, a seguradora deverá 

providenciar o atendimento correspondente, incluindo remoção ou reboque do veículo, quando contratado, 

observadas as condições estabelecidas na respectiva apólice. 

7.5. COMUNICAÇÃO DE SINISTROS 

A Administração deverá comunicar à seguradora a ocorrência de sinistro tão logo tenha conhecimento do fato, 

utilizando os canais oficiais disponibilizados para essa finalidade e apresentando as informações e os documentos 

disponíveis. 

A comunicação deverá conter, sempre que possível: 

a) Data, horário e local da ocorrência; 

b) Identificação do veículo segurado; 

c) Descrição das circunstâncias do evento; 

d) Identificação de passageiros ou terceiros envolvidos, quando pertinente; 

e) Descrição preliminar dos danos materiais ou pessoais; 

f) Boletim de Ocorrência, quando cabível; 

g) Demais informações necessárias à abertura e à regulação do sinistro. 

Considerando as obrigações estabelecidas nos Termos de Cessão de Uso, a Administração deverá comunicar à 

Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco a ocorrência de acidentes, furtos, roubos ou outros eventos 

que possam comprometer a integridade dos veículos cedidos, observadas as disposições dos respectivos 

instrumentos. 

7.6. REGULAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SINISTROS 

A contratada deverá realizar a regulação dos sinistros cobertos, mediante análise das circunstâncias da 

ocorrência, dos documentos apresentados, dos prejuízos apurados e das condições securitárias contratadas, 

observando a legislação aplicável. 
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A seguradora deverá fornecer à Administração informações claras sobre a abertura, o andamento e a conclusão 

dos processos de sinistro, disponibilizando número de protocolo ou identificação equivalente para 

acompanhamento. 

Eventuais solicitações de documentos complementares deverão ser devidamente fundamentadas, pertinentes à 

análise do sinistro e formalmente comunicadas à Administração, observados os prazos e procedimentos 

legalmente aplicáveis. 

A regulação e a liquidação deverão observar os prazos previstos na Lei Federal nº 15.040/2024 e nas normas 

regulatórias pertinentes, não sendo admitidos atrasos injustificados imputáveis à contratada. 

7.7. REPARAÇÃO DOS DANOS E PAGAMENTO DAS INDENIZAÇÕES 

Nos casos de sinistros cobertos, a seguradora deverá adotar as providências necessárias à reparação dos danos 

ou ao pagamento das indenizações devidas, conforme a natureza da ocorrência, os limites contratados e as 

condições estabelecidas nas respectivas apólices. 

Nos casos de danos parciais, a reparação deverá observar os procedimentos de regulação e autorização 

aplicáveis, buscando restabelecer as condições adequadas de segurança, funcionamento e utilização dos 

veículos. 

Nas hipóteses de indenização integral, inclusive por perda total, roubo ou furto, quando caracterizadas as 

condições contratadas, o valor indenizável deverá observar o Valor de Mercado Referenciado (VMR) ou o Valor 

Determinado (VD), conforme estabelecido para cada veículo. 

Considerando que os veículos pertencem ao Governo do Estado de Pernambuco, deverá ser observada a 

indicação da Secretaria de Educação do Estado como beneficiária, conforme os Termos de Cessão de Uso, 

respeitados os direitos e interesses segurados e os procedimentos legalmente aplicáveis à liquidação das 

indenizações. 

7.8. INCLUSÃO, SUBSTITUIÇÃO OU EXCLUSÃO DE VEÍCULOS 

Durante a execução contratual, eventuais alterações na composição da frota segurada, decorrentes de inclusão, 

substituição ou exclusão de veículos, deverão ser previamente justificadas e formalmente autorizadas pela 

Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições securitárias contratadas. 

Quando as alterações envolverem veículos cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco, deverão ser 

respeitadas as disposições dos Termos de Cessão de Uso e, quando necessária, a autorização do ente cedente. 

As modificações deverão ser formalizadas por instrumento contratual cabível e pelos respectivos endossos 

securitários, com identificação das alterações de cobertura, vigência e eventuais repercussões financeiras. 

A inclusão ou substituição de veículo somente produzirá efeitos securitários a partir da data e do horário 

formalmente confirmados pela seguradora, ressalvadas as disposições legais aplicáveis. 

7.9. CONTINUIDADE DAS COBERTURAS 

A contratada deverá assegurar a manutenção das coberturas securitárias durante toda a vigência das respectivas 

apólices, observadas as condições legais e contratuais. 

Não será admitida suspensão ou interrupção das coberturas por falhas administrativas ou operacionais imputáveis 

à seguradora, devendo qualquer situação que possa comprometer a regularidade da execução ser comunicada 

tempestivamente à Administração. 

Considerando que os Termos de Cessão de Uso estabelecem a obrigação municipal de manutenção do seguro 

até a efetiva devolução dos veículos ao Governo do Estado de Pernambuco, competirá à Administração adotar, 

em tempo hábil, as providências necessárias à renovação ou à realização de nova contratação, de modo a evitar 

períodos sem proteção securitária. 

7.10. PRAZOS DE EXECUÇÃO 

A contratada deverá providenciar a emissão e a disponibilização das apólices no prazo estabelecido no 

instrumento contratual, contado do recebimento das informações e dos documentos necessários à contratação do 

seguro. 

O início da vigência das coberturas deverá ocorrer na data e no horário expressamente pactuados, mediante 

comprovação documental fornecida pela seguradora, observada a legislação securitária aplicável. 
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Os prazos de atendimento, regulação e liquidação de sinistros deverão respeitar a legislação vigente, as normas 

aplicáveis da SUSEP e as condições contratadas. 

Quando houver necessidade de documentos ou providências complementares por parte da Administração, a 

contratada deverá comunicar formalmente as exigências necessárias ao prosseguimento do atendimento. 

7.11. LOCAL E ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA EXECUÇÃO 

Os serviços securitários deverão contemplar os veículos utilizados no transporte escolar do Município de 

Serrita/PE, incluindo os deslocamentos regularmente realizados nas rotas municipais e demais trajetos 

autorizados, observadas as finalidades previstas nos Termos de Cessão de Uso. 

A abrangência territorial das coberturas deverá ser expressamente estabelecida nas apólices, de modo a 

assegurar proteção compatível com as condições de circulação dos veículos e com as necessidades operacionais 

do transporte escolar. 

Os serviços de atendimento e assistência deverão observar a área territorial, os limites e as condições 

expressamente definidos na contratação. 

7.12. RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

A contratada será responsável pela adequada execução dos serviços securitários, pelo cumprimento das 

coberturas assumidas e pela observância das condições estabelecidas nas apólices e no instrumento contratual. 

A execução será acompanhada e fiscalizada por representante formalmente designado pela Administração, nos 

termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar a regularidade das apólices, a 

manutenção das coberturas e o cumprimento das obrigações contratuais. 

A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelo 

cumprimento das obrigações assumidas. 

Eventuais irregularidades deverão ser formalmente comunicadas à seguradora para adoção das providências 

cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando 

configuradas as respectivas hipóteses legais. 

 

8. DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO 

8.1. A contratada deverá assegurar atendimento adequado e tempestivo às solicitações da Administração durante 

toda a vigência das apólices, observadas as condições contratadas, a Lei Federal nº 15.040/2024 e as normas 

aplicáveis da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – 

CNSP. 

8.2. Os atendimentos serão classificados conforme a natureza e a urgência da ocorrência, observados os 

seguintes critérios: 

8.2.1. Ocorrências emergenciais: acidentes, colisões, capotamentos, incêndios ou outras situações cobertas que 

comprometam a segurança dos ocupantes ou impossibilitem a circulação do veículo. A contratada deverá 

disponibilizar canal de comunicação e acionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos finais de 

semana e feriados, quando contratada assistência emergencial, providenciando os serviços previstos na apólice. 

8.2.2. Comunicação de sinistros: a seguradora deverá disponibilizar canal para registro da ocorrência e fornecer 

protocolo de atendimento ou identificação equivalente, orientando a Administração quanto aos documentos e 

procedimentos necessários à abertura do processo de regulação. 

8.2.3. Solicitações administrativas: pedidos de informações, esclarecimentos, atualização cadastral e fornecimento 

de documentos deverão receber resposta inicial no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

da solicitação, ressalvadas situações devidamente justificadas. 

8.3. A regulação e a liquidação dos sinistros deverão observar os prazos legais aplicáveis, especialmente os 

previstos na Lei Federal nº 15.040/2024, considerando a natureza da cobertura, a documentação necessária e as 

hipóteses legalmente admitidas de suspensão ou prorrogação dos prazos. 

8.4. Nos casos de sinistros que demandem vistoria, avaliação de danos ou autorização de reparos, a contratada 

deverá adotar as providências necessárias em prazo compatível com a natureza da ocorrência, observadas as 

condições estabelecidas na apólice e os prazos legais pertinentes. 
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8.5. A seguradora deverá comunicar formalmente à Administração eventuais pendências documentais, exigências 

complementares ou circunstâncias que possam interferir na conclusão da regulação do sinistro, apresentando 

justificativa objetiva e orientações para regularização. 

8.6. Nos casos de perda total, roubo, furto ou outros eventos que ensejem indenização integral, a liquidação 

deverá observar os critérios e prazos estabelecidos na legislação securitária e nas respectivas apólices, 

considerando a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme previsto nos 

Termos de Cessão de Uso. 

8.7. A contratada deverá manter a Administração informada sobre o andamento dos sinistros registrados, 

disponibilizando informações atualizadas sempre que solicitadas, sem prejuízo do cumprimento dos prazos legais 

de regulação e liquidação. 

8.8. Eventuais atrasos ou descumprimentos injustificados das obrigações de atendimento imputáveis à contratada 

estarão sujeitos às medidas administrativas e contratuais cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

9.1. CRITÉRIOS GERAIS DE ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aptos ao recebimento pela Administração quando comprovada sua execução em 

conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na proposta vencedora, no 

instrumento contratual e nas respectivas apólices, observadas as disposições dos arts. 117 e 140 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

A aceitação ficará condicionada à comprovação da efetiva disponibilização das coberturas securitárias para os 21 

(vinte e um) ônibus escolares, distribuídos em 03 (três) lotes, observadas as obrigações decorrentes dos Termos 

de Cessão de Uso firmados com o Governo do Estado de Pernambuco, os limites máximos de indenização, as 

franquias, a vigência e as demais condições contratadas. 

A conferência deverá ocorrer por lote contratado, com identificação individual dos veículos segurados, sem 

prejuízo da fiscalização das obrigações securitárias durante todo o período de vigência das apólices. 

9.2. ACEITAÇÃO DAS APÓLICES 

Para fins de aceitação inicial, a contratada deverá apresentar as apólices ou documentos securitários 

equivalentes, legalmente admitidos, para conferência pela Administração quanto aos seguintes requisitos: 

a) Identificação correta e individualizada dos veículos, incluindo marca, modelo, ano de fabricação/modelo, placa e 

número do chassi; 

b) Identificação do Município de Serrita/PE na condição jurídica securitária pertinente e da Secretaria de Educação 

do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme exigido nos Termos de Cessão de Uso; 

c) Data e horário de início e término da vigência das coberturas; 

d) Coberturas contratadas, incluindo, obrigatoriamente, colisão, furto, roubo, incêndio e danos materiais e pessoais 

causados a terceiros, sem prejuízo das demais garantias estabelecidas neste Termo de Referência; 

e) Limites máximos de indenização e critérios de apuração do valor segurado; 

f) Franquias, participações obrigatórias e demais deduções aplicáveis; 

g) Condições dos serviços de assistência, quando contratados; 

h) Abrangência territorial e condições de utilização dos veículos no transporte escolar municipal; 

i) Procedimentos, canais e prazos aplicáveis à comunicação, regulação e liquidação de sinistros; 

j) Ausência de divergências entre as condições constantes das apólices e aquelas exigidas no edital e neste 

Termo de Referência. 

As apólices que apresentarem erros, omissões ou condições incompatíveis com a contratação deverão ser 

corrigidas pela seguradora, mediante emissão de documento retificador ou endosso, sem ônus adicional para a 

Administração, quando a divergência decorrer de falha imputável à contratada. 

9.3. ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA E ATENDIMENTO 

Durante a vigência contratual, a Administração acompanhará a regularidade dos serviços de atendimento e 

assistência contratados, verificando especialmente: 
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a) Disponibilidade e funcionamento dos canais de atendimento; 

b) Registro e acompanhamento das solicitações e ocorrências; 

c) Cumprimento das condições e dos prazos de atendimento estabelecidos na contratação; 

d) Regularidade dos procedimentos de comunicação e regulação de sinistros; 

e) Prestação dos serviços de assistência efetivamente contratados; 

f) Manutenção das coberturas e garantias durante a vigência das apólices. 

Eventuais falhas deverão ser registradas pela fiscalização contratual e comunicadas à seguradora para adoção 

das providências necessárias, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis. 

9.4. ACEITAÇÃO EM CASO DE SINISTRO 

Nos casos de sinistros cobertos, a fiscalização verificará o cumprimento das obrigações assumidas pela 

seguradora quanto ao atendimento, à regulação e à liquidação, observadas as disposições da Lei Federal nº 

15.040/2024 e as condições estabelecidas nas respectivas apólices. 

A contratada deverá assegurar a adequada tramitação dos processos de sinistro e, quando cabível, providenciar a 

reparação dos veículos ou o pagamento das indenizações devidas, conforme os limites, critérios e prazos 

legalmente aplicáveis. 

Considerando que os veículos pertencem ao Governo do Estado de Pernambuco, as indenizações deverão 

observar a condição da Secretaria de Educação do Estado como beneficiária, conforme os Termos de Cessão de 

Uso e a natureza das coberturas contratadas. 

A ocorrência de sinistro pendente de regulação não impedirá, por si só, o recebimento de obrigações contratuais 

regularmente cumpridas, sem prejuízo da fiscalização e da responsabilização da seguradora por eventuais 

descumprimentos. 

9.5. RECUSA DOS SERVIÇOS E CORREÇÃO DE IRREGULARIDADES 

A Administração poderá rejeitar, total ou parcialmente, os serviços ou documentos apresentados que estejam em 

desacordo com as condições contratadas, conforme o art. 140, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 

nas seguintes situações: 

a) Divergências na identificação dos veículos segurados; 

b) Ausência, insuficiência ou incompatibilidade das coberturas exigidas; 

c) Erros ou omissões nas apólices; 

d) Divergências nos limites de indenização, franquias ou períodos de vigência; 

e) Ausência da identificação da beneficiária exigida nos Termos de Cessão de Uso; 

f) Interrupção indevida ou ausência de comprovação da cobertura contratada; 

g) Descumprimento injustificado das obrigações de atendimento e assistência; 

h) Outras irregularidades que comprometam o atendimento das condições estabelecidas na contratação. 

A recusa deverá ser formalmente fundamentada e comunicada à contratada, com indicação das irregularidades 

identificadas e concessão de prazo adequado para correção, sem custos adicionais quando decorrentes de falhas 

imputáveis à seguradora. 

9.6. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

O recebimento dos serviços observará o disposto no art. 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

verificação do atendimento às exigências técnicas e contratuais. 

O recebimento provisório ocorrerá após a apresentação das apólices ou documentos equivalentes e da 

comprovação do início das coberturas contratadas, mediante conferência inicial pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização. 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da regularidade documental, da identificação dos veículos, 

das coberturas, dos limites de indenização, das franquias, da vigência e das demais condições previstas no 

contrato, mediante registro formal do responsável designado pela Administração. 

O recebimento inicial das apólices não afastará o dever da contratada de manter as coberturas e cumprir as 

obrigações securitárias durante todo o período contratado, nem excluirá sua responsabilidade por irregularidades 

posteriormente identificadas. 

9.7. CONDIÇÕES PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
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A liquidação e o pagamento observarão as disposições dos arts. 92, incisos V e VI, 140 e 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como as condições estabelecidas no instrumento contratual. 

O pagamento ficará condicionado à comprovação do início das coberturas, à apresentação das apólices ou 

documentos securitários equivalentes, à conferência de sua conformidade com o objeto contratado e à 

apresentação da documentação fiscal pertinente. 

As irregularidades que impeçam a comprovação da execução contratual deverão ser formalmente comunicadas à 

seguradora, para regularização, observados os prazos contratuais e legais aplicáveis. 

Eventual retenção ou suspensão da liquidação e do pagamento deverá limitar-se à obrigação ou parcela 

efetivamente controvertida, quando juridicamente cabível, preservando-se o pagamento dos valores 

correspondentes às obrigações regularmente cumpridas, sem prejuízo das medidas administrativas pertinentes. 

 

10. DO RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS 

10.1. O recebimento dos serviços observará o disposto no art. 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante verificação da conformidade das apólices e das coberturas securitárias contratadas com as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual. 

10.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, após a apresentação das apólices ou 

documentos securitários equivalentes, mediante conferência inicial da identificação dos veículos, da vigência, das 

coberturas, dos limites máximos de indenização, das franquias e das demais condições contratadas. 

10.3. O recebimento definitivo será realizado pelo servidor ou comissão designada pela Administração, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a verificação da regularidade das 

apólices correspondentes aos 21 (vinte e um) ônibus escolares, distribuídos em 03 (três) lotes, observadas as 

obrigações previstas nos Termos de Cessão de Uso firmados com o Governo do Estado de Pernambuco. 

10.4. As apólices deverão identificar corretamente os veículos segurados, o Município de Serrita/PE na condição 

securitária pertinente e a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme 

estabelecido nos respectivos Termos de Cessão de Uso. 

10.5. Caso sejam identificados erros, omissões, divergências ou coberturas incompatíveis com as condições 

contratadas, a seguradora será formalmente notificada para providenciar as correções necessárias, mediante 

retificação ou emissão de endosso, sem ônus adicional para a Administração quando decorrentes de falhas 

imputáveis à contratada. 

10.6. O recebimento definitivo das apólices não afasta a obrigação da seguradora de manter as coberturas 

contratadas durante todo o período de vigência, nem exclui sua responsabilidade pelo atendimento, regulação e 

liquidação dos sinistros cobertos, observadas as condições contratuais e a legislação securitária aplicável. 

10.7. O atesto da documentação fiscal e a liquidação da despesa ficarão condicionados à comprovação da 

regularidade da execução contratual e da efetiva disponibilização das coberturas, observadas as condições de 

pagamento estabelecidas no contrato e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial das obrigações principais do objeto, considerando a 

natureza dos serviços de seguro automotivo e a necessidade de que a sociedade seguradora contratada esteja 

devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP a operar nos ramos pertinentes, 

assumindo diretamente os riscos e as responsabilidades decorrentes das coberturas contratadas. 

11.2. A vedação fundamenta-se no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021 e justifica-se pela necessidade de 

assegurar que a emissão das apólices, a assunção dos riscos, a manutenção das coberturas e o cumprimento das 

obrigações de indenização permaneçam sob responsabilidade da seguradora contratada, garantindo segurança 

jurídica e adequada execução contratual. 

11.3. Não será considerada subcontratação do objeto a utilização de rede credenciada ou de prestadores 

especializados, tais como oficinas, empresas de assistência veicular, serviços de guincho, peritos, vistoriadores e 

outros profissionais necessários à operacionalização das coberturas securitárias, desde que não ocorra 

transferência das obrigações principais ou da responsabilidade securitária assumida pela contratada. 
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11.4. A utilização de terceiros para execução de atividades operacionais, auxiliares ou acessórias não afastará 

nem reduzirá a responsabilidade da seguradora perante a Administração pelo cumprimento das condições 

contratadas, inclusive quanto à qualidade dos atendimentos, à regularidade das coberturas e à liquidação dos 

sinistros. 

11.5. A contratada responderá pelos atos e omissões de seus representantes, prepostos e prestadores utilizados 

na execução dos serviços, na medida de suas responsabilidades legais e contratuais, inclusive pelos danos 

comprovadamente decorrentes de falhas imputáveis à sua atuação, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e da legislação securitária aplicável. 

11.6. Eventuais operações de resseguro ou outras estruturas legalmente admitidas pela regulamentação do 

mercado segurador não serão consideradas subcontratação administrativa do objeto, desde que não impliquem 

substituição da seguradora contratada perante a Administração ou afastamento de suas obrigações contratuais. 

11.7. A vedação à subcontratação das obrigações principais permanecerá aplicável durante toda a execução 

contratual, preservando-se a responsabilidade direta da seguradora pelas coberturas dos veículos e pelo 

cumprimento das exigências previstas nos Termos de Cessão de Uso firmados entre o Governo do Estado de 

Pernambuco e o Município de Serrita/PE. 

 

12. DA SUSTENTABILIDADE E IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. A presente contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência 

e da economicidade, previstos nos arts. 5º e 11, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando as 

características do objeto, que consiste na prestação de serviços de seguro automotivo para 21 (vinte e um) ônibus 

escolares cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco ao Município de Serrita/PE, mediante Termos de 

Cessão de Uso. 

12.2. Em razão da natureza predominantemente securitária do objeto, a contratação apresenta baixo impacto 

ambiental direto, uma vez que sua execução ordinária compreende a emissão e administração de apólices, a 

manutenção das coberturas e a regulação e liquidação de sinistros, não envolvendo, diretamente, execução de 

obras ou consumo significativo de recursos naturais. 

12.3. Os eventuais impactos ambientais indiretos estarão relacionados, principalmente, aos serviços de reparação 

de veículos decorrentes de sinistros cobertos, que poderão gerar resíduos como pneus, baterias, óleos 

lubrificantes, filtros, peças metálicas, componentes plásticos, materiais de borracha, vidros automotivos e outros 

resíduos potencialmente contaminantes. 

12.4. Nos casos de reparação de veículos decorrente de sinistro coberto, a contratada deverá observar, no âmbito 

de suas responsabilidades e dos serviços por ela providenciados, as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e demais normas ambientais aplicáveis, assegurando que os 

estabelecimentos responsáveis pelos reparos adotem procedimentos adequados de armazenamento, coleta, 

tratamento, reciclagem e destinação final dos resíduos gerados. 

12.5. Deverão ser observadas, quando aplicáveis, medidas de prevenção e mitigação dos impactos ambientais, 

especialmente: 

a) Destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes de reparações automotivas; 

b) Encaminhamento de pneus inservíveis, baterias, óleos lubrificantes usados, filtros e demais resíduos sujeitos a 

controle ambiental aos sistemas apropriados de coleta e destinação; 

c) Prevenção de vazamentos e derramamentos de combustíveis, óleos e outras substâncias potencialmente 

poluentes; 

d) Reutilização, recuperação ou reciclagem de materiais e componentes, quando tecnicamente viável, legalmente 

permitida e compatível com a segurança dos veículos; 

e) Utilização de estabelecimentos que atendam às exigências ambientais pertinentes às atividades efetivamente 

executadas; 

f) Priorização de procedimentos eletrônicos para emissão de apólices, comunicação de sinistros e 

encaminhamento de documentos, visando à redução do consumo de papel e de recursos administrativos. 
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12.6. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável às atividades sob sua responsabilidade, 

inclusive quanto aos serviços realizados por sua rede credenciada, sem prejuízo das obrigações legais próprias 

dos estabelecimentos responsáveis pela execução material dos reparos. 

12.7. Considerando a natureza do objeto, não foram identificados impactos ambientais diretos significativos 

decorrentes da contratação. Os impactos indiretos eventualmente associados aos sinistros poderão ser mitigados 

mediante a adoção de procedimentos ambientalmente adequados, em conformidade com o art. 18, § 1º, inciso XII, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.8. As exigências de sustentabilidade deverão observar critérios de pertinência, proporcionalidade e viabilidade 

técnica e econômica, não sendo admitidas condições excessivas ou desnecessárias que comprometam a 

competitividade do certame, assegurando-se a proteção ambiental sem prejuízo da adequada execução dos 

serviços securitários e da continuidade do transporte escolar municipal. 

 

13. DA PUBLICIDADE E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por 

lote, nos termos dos arts. 28, inciso I, 29 e 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo formalizada por 

instrumento contratual, observadas as disposições legais aplicáveis e as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

13.2. O procedimento licitatório deverá observar os princípios da legalidade, publicidade, transparência, 

planejamento, eficiência, economicidade, isonomia e competitividade, assegurando a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, conforme os arts. 5º e 11 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3. A fase preparatória deverá ser instruída com os documentos necessários à caracterização da demanda e à 

adequada definição do objeto, incluindo Documento de Formalização da Demanda – DFD, Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, Termo de Referência, pesquisa de preços, estimativa de custos, justificativa da divisão em lotes, 

previsão dos recursos orçamentários e demais documentos exigidos pelo art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O edital e seus anexos deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

observados os arts. 54 e 55 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto aos prazos mínimos para 

apresentação das propostas, sem prejuízo das demais publicações obrigatórias previstas na legislação aplicável. 

13.5. Será realizada a publicação do extrato do edital no diário oficial competente e em jornal diário de grande 

circulação, conforme o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, bem como a divulgação das informações pertinentes 

no sítio eletrônico oficial do Município, observadas as exigências legais de transparência. 

13.6. Após o julgamento das propostas, a habilitação e a conclusão da fase recursal, quando cabível, o 

procedimento será encaminhado à autoridade competente para adjudicação do objeto e homologação da licitação, 

conforme o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.7. A contratação será formalizada com a seguradora vencedora de cada lote, observadas as condições 

previstas no edital, na proposta vencedora e neste Termo de Referência. Uma mesma seguradora poderá ser 

contratada para mais de um lote, desde que vencedora dos respectivos itens de julgamento. 

13.8. O contrato deverá estabelecer as cláusulas necessárias previstas no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto ao objeto, preço, condições de pagamento, vigência, obrigações das partes, fiscalização, 

responsabilidades, hipóteses de extinção e sanções administrativas, observadas as particularidades da 

contratação de seguro automotivo. 

13.9. A divulgação do contrato e de seus eventuais aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP constitui condição indispensável para sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

devendo ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura, por se tratar de contratação 

precedida de licitação. 

13.10. A Administração deverá designar formalmente os responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, 

conforme o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar a emissão das apólices, a 

regularidade das coberturas e o cumprimento das obrigações assumidas pela seguradora. 

13.11. Considerando que os veículos são cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco mediante Termos de 

Cessão de Uso, as apólices deverão atender às exigências estabelecidas nesses instrumentos, especialmente 
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quanto à identificação da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária e à manutenção 

das coberturas contratadas. 

13.12. Os documentos e atos relativos ao procedimento licitatório e à execução contratual deverão permanecer 

disponíveis nos meios oficiais de publicidade e transparência, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, 

da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e as hipóteses legais de sigilo ou restrição de acesso. 

 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. Para fins de habilitação no procedimento licitatório, serão exigidos os documentos necessários à 

comprovação da habilitação jurídica, qualificação técnica, habilitação fiscal, social e trabalhista e qualificação 

econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os princípios da 

legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e competitividade. 

14.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A habilitação jurídica deverá comprovar a existência legal da licitante e sua capacidade para assumir as 

obrigações decorrentes da contratação, mediante apresentação dos documentos constitutivos e demais 

comprovações pertinentes, conforme o art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Por se tratar de contratação de serviços securitários, a licitante deverá ser sociedade seguradora legalmente 

constituída e autorizada a operar no mercado brasileiro, observadas as disposições da legislação específica. 

14.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista observará o art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante apresentação, conforme aplicável, dos seguintes documentos: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando pertinente ao ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Nacional, abrangendo os tributos federais e a Dívida Ativa da 

União; 

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

h) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, referente à proibição 

de trabalho de menores nas condições legalmente vedadas. 

Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativas e outras formas legalmente válidas de comprovação 

da regularidade, observadas as disposições da legislação aplicável. 

14.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A qualificação técnica deverá observar o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante exigências pertinentes e 

proporcionais à natureza e à complexidade dos serviços de seguro automotivo. 

Para comprovação da qualificação técnica, serão exigidos: 

a) Comprovação de autorização de funcionamento e operação no mercado segurador brasileiro, expedida pela 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, abrangendo os ramos de seguros compatíveis com as 

coberturas exigidas, admitida a verificação por consulta aos sistemas oficiais do órgão regulador; 

b) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, que comprovem experiência na prestação de serviços de seguro automotivo compatíveis com o objeto 

licitado, desde que a exigência esteja devidamente fundamentada na fase preparatória; 

c) Os atestados deverão conter informações suficientes para identificar o emitente, a empresa responsável e os 

serviços executados, permitindo a verificação de sua autenticidade e compatibilidade; 

d) Será admitido o somatório de atestados, quando cabível, observadas as condições estabelecidas no edital e a 

natureza dos serviços; 
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e) Não será exigida comprovação de experiência exclusivamente com ônibus escolares, veículos públicos ou 

veículos cedidos por outros entes federativos, admitindo-se serviços de seguro automotivo similares, desde que 

compatíveis com as características e a complexidade do objeto; 

f) Eventuais quantitativos mínimos de comprovação de experiência deverão estar tecnicamente justificados e 

observar os limites previstos no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.5. DA COMPATIBILIDADE DA CAPACIDADE OPERACIONAL 

Considerando que a contratação contempla 21 (vinte e um) ônibus escolares, distribuídos em 03 (três) lotes, a 

avaliação da capacidade técnico-operacional deverá considerar as características e a dimensão do lote para o 

qual a licitante concorrer, sem exigir experiência anterior com quantidade idêntica de veículos ou modelos 

específicos. 

A licitante deverá possuir condições de emitir e administrar as apólices, manter as coberturas contratadas e 

cumprir as obrigações securitárias, inclusive quanto ao atendimento, regulação e liquidação de sinistros, 

observada a regulamentação aplicável da SUSEP. 

A qualificação técnica deverá assegurar a participação de seguradoras efetivamente aptas à execução do objeto, 

vedadas exigências excessivas que restrinjam injustificadamente a competitividade do Pregão Eletrônico. 

14.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A qualificação econômico-financeira deverá observar o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante apresentação da documentação pertinente e dos indicadores expressamente definidos e justificados no 

edital, de forma proporcional à natureza e ao valor da contratação. 

Poderão ser exigidos, observadas as disposições legais aplicáveis, balanço patrimonial, demonstração do 

resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos exercícios exigíveis, bem como certidão negativa de 

feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

A definição dos índices e demais requisitos econômico-financeiros deverá considerar as características do 

mercado segurador e a regulamentação específica da SUSEP, evitando exigências desnecessárias ou 

incompatíveis com a natureza da atividade. 

14.7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

A licitante deverá apresentar as declarações exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo edital, especialmente 

quanto ao atendimento dos requisitos de habilitação, ao cumprimento das normas trabalhistas aplicáveis e à 

inexistência de impedimentos legais para participar da licitação ou contratar com a Administração Pública. 

Poderá ser exigida declaração de ciência das condições de execução contratual, incluindo as características dos 

veículos, a finalidade de transporte escolar e as obrigações securitárias decorrentes dos Termos de Cessão de 

Uso firmados com o Governo do Estado de Pernambuco, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais 

da seguradora. 

14.8. DAS DILIGÊNCIAS E DA VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL 

A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer informações, verificar a autenticidade dos 

documentos apresentados ou complementar a instrução da habilitação, observados os limites previstos no art. 64 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Será admitido o saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, bem como a complementação documental nas hipóteses legalmente permitidas, mediante decisão 

fundamentada. 

14.9. DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS 

Os documentos de habilitação deverão observar os respectivos prazos de validade e as condições estabelecidas 

no edital, admitidas consultas a sistemas oficiais e outras formas legalmente reconhecidas de comprovação. 

A Administração deverá observar as regras aplicáveis à apresentação e à verificação dos documentos, vedando 

formalismos excessivos que não comprometam a segurança jurídica ou a avaliação das condições de habilitação. 

14.10. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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A suspensão, o cancelamento ou qualquer alteração da autorização necessária à operação no mercado de 

seguros deverá ser imediatamente comunicada à Administração, para avaliação dos efeitos sobre a execução 

contratual e adoção das providências legalmente cabíveis. 

A Administração poderá verificar, a qualquer tempo, a regularidade da seguradora perante a SUSEP e os demais 

órgãos competentes, visando assegurar a manutenção das condições necessárias ao cumprimento das 

obrigações securitárias contratadas. 

 

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do edital, da proposta 

vencedora, do contrato e das respectivas apólices, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 

15.040/2024 e as normas aplicáveis da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional 

de Seguros Privados – CNSP, constituindo suas obrigações: 

a) Prestar os serviços de seguro automotivo para os veículos integrantes do lote adjudicado, dentre os 21 (vinte e 

um) ônibus escolares cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco ao Município de Serrita/PE, em 

conformidade com as coberturas, os limites máximos de indenização, as franquias e as demais condições 

contratadas; 

b) Emitir as respectivas apólices ou documentos securitários legalmente equivalentes, contendo a identificação 

individualizada dos veículos segurados, incluindo marca, modelo, placa, chassi, ano de fabricação/modelo, 

vigência, coberturas e demais condições aplicáveis; 

c) Identificar nas apólices o Município de Serrita/PE na condição jurídica securitária pertinente e a Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme previsto nos Termos de Cessão de Uso 

firmados com o ente estadual; 

d) Garantir, no mínimo, as coberturas exigidas nos Termos de Cessão de Uso, compreendendo colisão, furto, 

roubo, incêndio e danos materiais e pessoais causados a terceiros, sem prejuízo das demais garantias 

expressamente estabelecidas neste Termo de Referência; 

e) Disponibilizar à CONTRATANTE, preferencialmente em meio eletrônico, as apólices, certificados, endossos e 

demais documentos necessários à comprovação das coberturas contratadas, em condições que permitam seu 

encaminhamento anual à Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco; 

f) Assegurar a manutenção das coberturas durante os 12 (doze) meses de vigência das respectivas apólices, 

observadas as condições legais e contratuais, não promovendo alterações ou reduções unilaterais indevidas das 

garantias assumidas; 

g) Considerar expressamente a utilização dos ônibus no transporte escolar municipal, inclusive em rodovias, 

estradas rurais, vias vicinais e não pavimentadas, conforme os percursos regularmente realizados pelo Município; 

h) Disponibilizar canais adequados de atendimento para comunicação de sinistros, solicitação de informações e 

acompanhamento das ocorrências durante todo o período contratado; 

i) Prestar assistência emergencial 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos finais de semana e feriados, 

quando prevista nas coberturas contratadas, observados os serviços e limites estabelecidos nas apólices; 

j) Receber, registrar e processar os avisos de sinistro apresentados pela CONTRATANTE, disponibilizando 

protocolo de atendimento e orientações claras sobre os documentos e procedimentos necessários à regulação; 

k) Realizar a regulação e a liquidação dos sinistros cobertos, observando os procedimentos e prazos previstos na 

legislação securitária aplicável e nas respectivas apólices, mantendo a CONTRATANTE informada sobre o 

andamento dos processos; 

l) Providenciar, quando cabível, a reparação dos danos ou o pagamento das indenizações devidas, respeitados os 

critérios de cobertura, os limites máximos de indenização e a condição da Secretaria de Educação do Estado de 

Pernambuco como beneficiária, nos termos dos instrumentos de cessão; 

m) Disponibilizar os serviços de assistência, reboque, remoção e demais atendimentos previstos nas coberturas 

contratadas, observadas as condições e os limites expressamente estabelecidos; 

n) Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a situação das apólices, a vigência das coberturas, os 

limites de indenização, as franquias e o andamento dos processos de sinistro; 
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o) Realizar, quando juridicamente cabíveis e formalmente autorizadas, as alterações, inclusões, exclusões ou 

substituições de veículos, mediante emissão dos respectivos endossos, observadas as condições contratuais e 

eventuais repercussões financeiras; 

p) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração relevante que possa comprometer sua 

regularidade perante a SUSEP, a validade das apólices ou a continuidade das coberturas contratadas; 

q) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

r) Indicar representante ou preposto responsável pela interlocução com a CONTRATANTE, para acompanhamento 

da execução contratual, esclarecimento de dúvidas e encaminhamento das demandas relacionadas aos serviços; 

s) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações assumidas e pelos danos comprovadamente decorrentes 

de falhas imputáveis à sua atuação, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis; 

t) Atender às solicitações e determinações regulares do gestor e do fiscal do contrato, desde que compatíveis com 

as disposições legais, regulamentares e contratuais; 

u) Observar a legislação aplicável ao mercado de seguros privados, inclusive as normas expedidas pelo CNSP e 

pela SUSEP, bem como as disposições legais de natureza fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária pertinentes 

à execução do objeto; 

v) Manter sigilo sobre informações, documentos e dados obtidos em razão da execução contratual, ressalvadas as 

hipóteses de compartilhamento legalmente autorizado ou necessário ao cumprimento das obrigações securitárias; 

w) Cumprir as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

adotando medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos dados pessoais tratados durante a 

execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados aos condutores, passageiros e eventuais envolvidos 

em sinistros; 

x) Providenciar a correção de erros, omissões ou divergências nas apólices e demais documentos securitários, 

mediante emissão de endossos ou documentos retificadores, sem ônus adicional para a CONTRATANTE quando 

decorrentes de falhas imputáveis à seguradora; 

y) Apresentar os documentos fiscais e comprobatórios pertinentes à contratação, quando legalmente exigíveis, 

contendo as informações necessárias à regular liquidação e ao pagamento da despesa pública; 

z) Cumprir as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato, nas apólices e na 

legislação aplicável, assegurando a adequada proteção securitária dos veículos durante o período contratado. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados 

pela Administração Municipal, nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes 

verificar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, no contrato e nas 

respectivas apólices de seguro. 

16.2. A fiscalização compreenderá o acompanhamento da regularidade e da manutenção das coberturas 

securitárias dos 21 (vinte e um) ônibus escolares cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco ao Município 

de Serrita/PE, distribuídos em 03 (três) lotes, observadas as responsabilidades decorrentes dos respectivos 

Termos de Cessão de Uso. 

16.3. Compete ao fiscal do contrato, observadas as atribuições estabelecidas no ato de designação: 

a) Acompanhar a execução contratual e verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no contrato e nas respectivas apólices; 

b) Conferir a emissão e a regularidade das apólices, certificados, endossos e demais documentos securitários, 

verificando a correta identificação dos veículos, das coberturas e da vigência; 

c) Verificar a identificação do Município de Serrita/PE na condição jurídica securitária pertinente e da Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme exigido nos Termos de Cessão de Uso; 

d) Acompanhar os períodos de vigência das apólices, identificando tempestivamente situações que possam 

comprometer a continuidade das coberturas contratadas; 

mailto:administracao@serrita.pe.gov.br


 

Rua Barbosa Lima, nº 63, Centro – CEP: 56.140-000 - Serrita - PE - C N P J : 11.361.250/0001-73 

E-mail - administracao@serrita.pe.gov.br 

e) Verificar a compatibilidade das coberturas, dos limites máximos de indenização, das franquias e das demais 

condições com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

f) Acompanhar os atendimentos prestados pela seguradora em situações de sinistro, acidente ou demais 

ocorrências abrangidas pelas coberturas contratadas; 

g) Registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual, incluindo solicitações de assistência, sinistros 

comunicados, alterações de apólices e eventuais irregularidades; 

h) Acompanhar os procedimentos de comunicação, regulação e liquidação de sinistros, verificando o cumprimento 

das obrigações contratuais, sem interferir nas atribuições técnicas próprias da seguradora; 

i) Verificar o cumprimento dos prazos de atendimento e dos procedimentos relacionados aos sinistros, conforme a 

legislação securitária e as condições contratadas; 

j) Conferir a documentação apresentada pela contratada e realizar os registros necessários ao recebimento dos 

serviços, ao atesto e à liquidação da despesa, observadas as competências estabelecidas pela Administração; 

k) Comunicar formalmente ao gestor do contrato ou à autoridade competente as irregularidades, os 

descumprimentos e as situações que ultrapassem suas atribuições; 

l) Acompanhar a correção das falhas identificadas, registrando as providências adotadas e os respectivos 

resultados; 

m) Verificar a disponibilidade dos documentos securitários necessários ao encaminhamento anual das apólices ao 

Centro de Transporte do Departamento de Administração da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, 

conforme estabelecido nos Termos de Cessão de Uso. 

16.4. O fiscal do contrato deverá manter registro das ocorrências relacionadas à execução contratual, 

determinando a regularização das falhas que estiverem dentro de sua competência e comunicando aos 

superiores, em tempo hábil, as situações que demandem providências administrativas, conforme o art. 117, §§ 1º 

e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. Caberá ao gestor do contrato, conforme as competências definidas pela Administração, coordenar o 

acompanhamento da execução contratual, avaliar as informações encaminhadas pela fiscalização e adotar ou 

propor as providências necessárias à regularização de descumprimentos, à formalização de alterações contratuais 

e à aplicação das medidas administrativas cabíveis. 

16.6. A contratada deverá indicar representante ou preposto para interlocução com a Administração, responsável 

pelo recebimento de comunicações, prestação de esclarecimentos e encaminhamento das demandas relacionadas 

à execução dos serviços, observadas as disposições do art. 118 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as 

particularidades da atividade securitária. 

16.7. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

adequada execução dos serviços, pela manutenção das coberturas, pelo atendimento dos sinistros e pelo 

cumprimento das demais obrigações assumidas, conforme o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.8. As falhas, omissões ou irregularidades identificadas deverão ser formalmente comunicadas à contratada, que 

deverá adotar as providências necessárias à sua correção, observados os prazos estabelecidos no contrato e na 

legislação aplicável, conforme o art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 

16.9. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por meios 

eletrônicos oficiais, permitindo o registro, a rastreabilidade e a comprovação das solicitações, respostas e 

providências relacionadas à execução contratual. 

16.10. A fiscalização deverá observar, ainda, as normas aplicáveis da Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP, do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e as disposições da Lei Federal nº 15.040/2024, 

respeitadas as competências regulatórias e técnicas próprias da seguradora. 

16.11. O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão assegurar a proteção dos veículos cedidos, a 

regularidade das coberturas durante os 12 (doze) meses contratados e o cumprimento das obrigações 

administrativas assumidas pelo Município perante o Governo do Estado de Pernambuco, em observância aos 

princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e interesse público. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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17.1. O licitante ou a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021 estará sujeito às sanções administrativas estabelecidas nos arts. 156 a 163 da referida Lei, 

observados o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os critérios de proporcionalidade e 

razoabilidade. 

17.2. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

17.3. Pela prática das infrações administrativas previstas no item anterior, poderão ser aplicadas, conforme o art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente à infração prevista no inciso I do item 17.2, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.5. A multa será aplicada conforme os critérios estabelecidos no edital e no contrato, observados os limites 

previstos no art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, conforme a infração e a base de 

cálculo legalmente aplicável. 

17.6. Em caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, poderá ser aplicada multa 

moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação inadimplida, 

limitada a 10% (dez por cento) da respectiva base de cálculo, observadas as condições previstas no instrumento 

contratual e o art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

17.7. Nos casos de inexecução parcial ou total, poderá ser aplicada multa compensatória, observados os 

seguintes critérios: 

a) Inexecução parcial sem grave dano à Administração: multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 

contratual inadimplida; 

b) Inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela contratual afetada; 

c) Inexecução total do contrato: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 

d) Demais infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado, conforme a gravidade da conduta e os critérios 

estabelecidos no edital. 

17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada às infrações previstas nos incisos II a VII 

do item 17.2, quando não se justificar penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos, conforme o art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada às infrações previstas nos incisos 

VIII a XII do item 17.2, bem como às infrações previstas nos incisos II a VII quando justificarem penalidade mais 

grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos, conforme o art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

17.10. Na aplicação das sanções, serão considerados os critérios estabelecidos no art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos causados à Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

17.11. A aplicação das sanções observará os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, inclusive o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

apresentação de defesa, nas hipóteses legalmente previstas. 

17.12. As sanções serão aplicadas pela autoridade competente, mediante processo administrativo devidamente 

instruído e decisão fundamentada, observadas as competências, os procedimentos e os requisitos estabelecidos 

na Lei nº 14.133/2021. 

17.13. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral dos danos 

comprovadamente causados à Administração Pública, conforme o art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

nem afasta as obrigações securitárias legalmente exigíveis decorrentes das apólices contratadas. 

17.14. O descumprimento das obrigações relacionadas à emissão das apólices, à manutenção das coberturas 

contratadas, à identificação da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária ou ao 

atendimento das obrigações securitárias poderá caracterizar infração contratual, sujeitando a CONTRATADA às 

penalidades legalmente cabíveis, observadas a natureza e a gravidade da ocorrência. 

17.15. A Administração poderá promover a extinção contratual nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante procedimento legalmente adequado, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis e das responsabilidades securitárias decorrentes dos eventos cobertos. 

17.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 

cumuladas com multa, conforme o art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021, observados os pressupostos legais e a 

vedação de dupla penalização pelo mesmo fundamento, quando juridicamente incompatível. 

17.17. A aplicação das penalidades deverá ser registrada e divulgada nos cadastros oficiais pertinentes, 

observados os prazos e procedimentos previstos no art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições 

legais aplicáveis. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da 

Lei Federal nº 15.040/2024 e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato e nas 

respectivas apólices: 

18.1.1. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações e os documentos necessários à emissão das 

apólices e à adequada execução dos serviços securitários contratados; 

18.1.2. Disponibilizar os dados corretos e atualizados dos 21 (vinte e um) ônibus escolares cedidos pelo Governo 

do Estado de Pernambuco, incluindo marca, modelo, ano de fabricação/modelo, placa, chassi e demais 

informações necessárias à identificação dos veículos; 
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18.1.3. Disponibilizar, quando necessário, os Termos de Cessão de Uso e demais documentos pertinentes, 

assegurando que a seguradora tenha conhecimento da condição dos veículos como bens pertencentes ao 

Governo do Estado de Pernambuco e utilizados pelo Município de Serrita/PE; 

18.1.4. Designar formalmente servidor ou servidores responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, nos 

termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.1.5. Receber, conferir e verificar a conformidade das apólices, certificados, endossos e demais documentos 

securitários, especialmente quanto à identificação dos veículos, às coberturas, aos limites de indenização, às 

franquias, à vigência e à indicação da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária; 

18.1.6. Comunicar à CONTRATADA eventuais erros, omissões, divergências ou irregularidades identificadas nas 

apólices ou na execução dos serviços, solicitando as correções cabíveis; 

18.1.7. Comunicar à seguradora a ocorrência de sinistros, acidentes, roubos, furtos ou demais eventos 

potencialmente cobertos, tão logo deles tenha conhecimento, observando os procedimentos legalmente aplicáveis 

e as condições contratadas; 

18.1.8. Providenciar, quando cabível, o registro do Boletim de Ocorrência e comunicar à Secretaria de Educação 

do Estado de Pernambuco os eventos que envolvam danos, acidentes, furtos ou roubos dos veículos cedidos, 

conforme previsto nos respectivos Termos de Cessão de Uso; 

18.1.9. Fornecer à seguradora os documentos e as informações disponíveis que sejam necessários à 

comunicação, regulação e liquidação dos sinistros, prestando os esclarecimentos pertinentes, sem prejuízo das 

obrigações próprias da CONTRATADA; 

18.1.10. Comunicar tempestivamente quaisquer alterações relevantes nos dados, nas características ou nas 

condições de utilização dos veículos segurados, bem como eventuais inclusões, exclusões ou substituições 

devidamente autorizadas, para avaliação e formalização dos endossos cabíveis; 

18.1.11. Acompanhar, por meio dos responsáveis designados, a regularidade das apólices, a manutenção das 

coberturas, os atendimentos de assistência e os procedimentos de regulação e liquidação dos sinistros; 

18.1.12. Assegurar a utilização dos veículos exclusivamente nas finalidades autorizadas pelos Termos de Cessão 

de Uso, observadas as exigências legais de trânsito, transporte escolar, manutenção e conservação dos bens; 

18.1.13. Encaminhar anualmente ao Centro de Transporte do Departamento de Administração da Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco cópia das apólices de seguro dos veículos cedidos, conforme obrigação 

estabelecida nos Termos de Cessão de Uso; 

18.1.14. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa e a comprovação 

das condições exigidas para pagamento, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no contrato e na 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.1.15. Exigir o cumprimento das obrigações contratuais, notificando formalmente a seguradora sobre eventuais 

descumprimentos e adotando as providências administrativas cabíveis; 

18.1.16. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal; 

18.1.17. Comunicar à CONTRATADA quaisquer fatos ou circunstâncias relevantes de que tenha conhecimento e 

que possam interferir na validade, na abrangência ou na execução das coberturas securitárias; 

18.1.18. Adotar tempestivamente as providências administrativas necessárias à continuidade da proteção 

securitária dos veículos após o término das apólices contratadas, enquanto permanecerem sob responsabilidade 

do Município, observadas as obrigações assumidas perante o Governo do Estado de Pernambuco e a legislação 

aplicável; 

18.1.19. Cumprir as demais obrigações que lhe sejam atribuídas neste Termo de Referência, no contrato, nas 

apólices e na legislação aplicável, assegurando condições adequadas à execução dos serviços e à preservação 

dos bens públicos cedidos. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
FICHAS ORÇAMENTÁRIAS 
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8 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO - SERRITA 
03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
03 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 
030107 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 361 1204 2825 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
776 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.01.00 500.002 RECURSOS PRÓPRIO - EDUCAÇÃO 
 
12 361 1204 2832 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
798 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.05.50 550.001 SALÁRIO EDUCAÇÃO 
 
12 361 1204 3011 0000 MANUTENÇÃO ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
808 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 0,00 0,00 71.000,00 
0.05.69 569.001 FNDE 
 
030110 FUNDEB 
12 361 1201 2826 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 
891 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
0.05.40 540.002 FUNDEB 30% 
 
20.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

20.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Educação de Serrita/PE, por intermédio do setor 
financeiro competente, após a regular emissão das apólices de seguro, a comprovação da disponibilização das 
coberturas contratadas e a liquidação da despesa, observadas as disposições dos arts. 92, incisos V e VI, 141 e 
143 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
20.2. O pagamento corresponderá ao valor do prêmio securitário contratado para cada lote, abrangendo os 
respectivos veículos e as coberturas previstas para o período de 12 (doze) meses, conforme os valores 
adjudicados e as condições estabelecidas no contrato e nas apólices. 
20.3. Para fins de liquidação da despesa, a CONTRATADA deverá apresentar a documentação de cobrança 
legalmente aplicável à operação securitária, acompanhada das respectivas apólices, certificados ou documentos 
equivalentes, contendo a identificação dos veículos, as coberturas, os limites máximos de indenização, as 
franquias, a vigência e os valores dos prêmios contratados. 
20.4. A documentação apresentada deverá permitir a conferência da cobertura dos veículos integrantes do lote 
contratado, incluindo a identificação do Município de Serrita/PE na condição securitária pertinente e da Secretaria 
de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária, conforme estabelecido nos respectivos Termos de 
Cessão de Uso. 
20.5. A liquidação da despesa será realizada após a conferência e o atesto pelo servidor responsável pela 
fiscalização contratual, mediante verificação da conformidade das apólices e da efetiva disponibilização das 
coberturas exigidas, observadas as competências administrativas e financeiras estabelecidas pela 
CONTRATANTE. 
20.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da conclusão da regular liquidação da 
despesa, mediante ordem bancária em conta de titularidade da CONTRATADA, observadas a disponibilidade 
financeira, a ordem cronológica de pagamentos e as disposições legais aplicáveis. 
20.7. Caso sejam identificados erros, omissões ou divergências nas apólices, na documentação de cobrança ou 
nas condições de cobertura, a CONTRATADA será formalmente comunicada para providenciar as correções 
necessárias. A liquidação da parcela afetada ficará condicionada à regularização das pendências que 
efetivamente impeçam a comprovação do cumprimento da obrigação contratual. 
20.8. Havendo controvérsia quanto à execução do objeto, à dimensão ou à qualidade dos serviços, deverá ser 
observado o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se a liquidação e o pagamento da 
parcela incontroversa, quando juridicamente cabíveis. 
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20.9. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 
regularidade exigidas na licitação, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. Eventuais 
irregularidades deverão ser apuradas e tratadas mediante as providências administrativas cabíveis, não 
constituindo, por si só, fundamento para retenção indiscriminada de pagamentos relativos a obrigações 
regularmente cumpridas. 
20.10. Serão realizadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, quando aplicáveis à natureza da operação 
securitária, observadas as disposições fiscais e tributárias vigentes e o regime jurídico da CONTRATADA. 
20.11. Eventuais multas, indenizações ou demais valores devidos pela CONTRATADA à Administração poderão 
ser compensados ou descontados dos pagamentos, quando legal e contratualmente admitidos, desde que 
regularmente apurados, observados o contraditório e a ampla defesa. 
20.12. O pagamento do prêmio securitário não afastará a responsabilidade da CONTRATADA pela manutenção 
das coberturas durante toda a vigência das apólices, tampouco implicará renúncia da Administração ao direito de 
exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais e securitárias. 
20.13. Na hipótese de inclusão, exclusão ou substituição de veículos, quando juridicamente cabível, eventual 
alteração do prêmio securitário deverá ser previamente autorizada pela Administração e formalizada por meio do 
instrumento contratual pertinente e do respectivo endosso, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e da legislação securitária aplicável. 
20.14. Não serão admitidos pagamentos por coberturas, serviços ou encargos não previstos na contratação, 
ressalvadas as alterações formalmente autorizadas e legalmente justificadas, sendo vedada a cobrança de valores 
adicionais decorrentes de falhas imputáveis à seguradora. 
20.15. As condições e os prazos de pagamento deverão ser compatíveis com a legislação securitária e com as 
características do prêmio contratado, assegurando que a data de início da cobertura, a emissão das apólices e as 
obrigações financeiras estejam expressamente definidas, de modo a evitar períodos de desproteção dos veículos 
segurados. 
20.16. A execução financeira do contrato deverá observar os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, 
economicidade, transparência e interesse público, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos e o 
cumprimento das obrigações assumidas pelo Município perante o Governo do Estado de Pernambuco. 
 
21. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

21.1. A extinção do contrato observará as hipóteses, os procedimentos e os efeitos previstos nos arts. 137 a 139 
da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as disposições aplicáveis da Lei Federal nº 15.040/2024 e da 
regulamentação securitária expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados – CNSP, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a devida motivação, 
quando cabíveis. 
21.2. Constituirão motivos para a extinção contratual, observadas as hipóteses legalmente previstas, o 
descumprimento injustificado das obrigações assumidas pela CONTRATADA, a inexecução total ou parcial do 
objeto, a perda da autorização necessária à operação no mercado segurador ou a ocorrência de irregularidades 
graves que comprometam a execução contratual e a manutenção das coberturas securitárias. 
21.3. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, por acordo entre as partes ou por 
decisão arbitral ou judicial, conforme as hipóteses e condições estabelecidas no art. 138 da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante formalização e motivação nos autos do processo administrativo. 
21.4. A extinção do contrato administrativo não implicará, automaticamente, o cancelamento retroativo das 
coberturas securitárias, devendo os efeitos sobre a vigência das apólices observar a legislação específica, as 
condições contratadas e os direitos já constituídos, especialmente quanto aos sinistros ocorridos durante o período 
de cobertura. 
21.5. Permanecerão exigíveis as obrigações relativas aos sinistros cobertos ocorridos durante a vigência das 
respectivas apólices, inclusive quanto à regulação, liquidação e pagamento das indenizações devidas, observadas 
as condições legais e contratuais aplicáveis. 
21.6. Considerando que os 21 (vinte e um) ônibus escolares são cedidos pelo Governo do Estado de Pernambuco 
mediante Termos de Cessão de Uso, a Administração deverá adotar tempestivamente as providências 
necessárias à continuidade da proteção securitária, evitando períodos sem cobertura enquanto os veículos 
permanecerem sob sua responsabilidade. 
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21.7. A eventual extinção antecipada do contrato deverá observar os efeitos financeiros previstos na legislação 
aplicável e nas condições securitárias contratadas, inclusive quanto à apuração de valores eventualmente devidos 
ou restituíveis, vedadas retenções ou cobranças incompatíveis com as disposições legais. 
21.8. A extinção decorrente de ato ou fato imputável à CONTRATADA poderá ensejar a aplicação das sanções 
administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação dos danos 
comprovadamente causados à Administração e do cumprimento das obrigações securitárias legalmente exigíveis. 
21.9. Quando a extinção ocorrer por razões de interesse público ou por fato não imputável à CONTRATADA, serão 
observados os direitos assegurados pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela legislação securitária, inclusive quanto 
às obrigações regularmente executadas e aos valores eventualmente devidos. 
21.10. A extinção será formalizada nos autos do processo administrativo, mediante instrumento ou ato 
devidamente fundamentado, observados os procedimentos legais pertinentes, os efeitos sobre as apólices 
contratadas e as providências necessárias à preservação do interesse público. 
 
22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

22.1. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data expressamente estabelecida no 
instrumento contratual, observadas as disposições dos arts. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo as 
coberturas securitárias possuir período de vigência claramente definido nas respectivas apólices. 
22.2. Considerando o enquadramento do objeto como serviço de natureza continuada, a vigência contratual 
poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja previsão no edital e sejam atendidos os requisitos legais aplicáveis. 
22.3. A eventual prorrogação dependerá de justificativa formal da Administração, disponibilidade orçamentária, 
manutenção das condições de habilitação e regularidade da CONTRATADA e demonstração de que os preços e 
as condições permanecem vantajosos para o interesse público, admitida negociação com a seguradora, quando 
necessária. 
22.4. As coberturas securitárias deverão permanecer válidas durante todo o período contratado, observados os 
riscos cobertos, os limites máximos de indenização, as franquias e as demais condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e nas apólices, não sendo admitida interrupção decorrente de falha imputável à 
CONTRATADA. 
22.5. A prorrogação deverá ser formalizada antes do término da vigência contratual, mediante termo aditivo e, 
quando necessário, emissão ou renovação das respectivas apólices, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e da regulamentação securitária aplicável. 
22.6. A prorrogação contratual não implicará alteração automática das coberturas, dos limites de indenização, das 
franquias ou das demais condições pactuadas, devendo eventuais modificações ser previamente justificadas e 
formalizadas, observadas as disposições legais e contratuais pertinentes. 
22.7. Considerando que os 21 (vinte e um) ônibus escolares foram cedidos pelo Governo do Estado de 
Pernambuco ao Município de Serrita/PE, mediante Termos de Cessão de Uso, a Administração deverá assegurar 
a continuidade da proteção securitária enquanto permanecer responsável pelos veículos, mediante prorrogação 
contratual juridicamente cabível ou realização de nova contratação, conforme a necessidade e a vantajosidade 
demonstradas. 
22.8. O término da vigência contratual não afastará as obrigações securitárias referentes aos sinistros cobertos 
ocorridos durante o período de validade das apólices, inclusive quanto à regulação, liquidação e pagamento das 
indenizações devidas, observadas a Lei Federal nº 15.040/2024 e as demais normas aplicáveis. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

23.1. A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Federal nº 15.040/2024, pelas 
normas aplicáveis do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, bem como pelas condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, no 
instrumento contratual e nas respectivas apólices de seguro. 
23.2. A CONTRATADA deverá observar, durante toda a execução contratual, as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à atividade securitária, mantendo sua regularidade perante a SUSEP e 
responsabilizando-se pelo cumprimento das obrigações assumidas, especialmente quanto à emissão das apólices, 
à manutenção das coberturas e à regulação e liquidação dos sinistros cobertos. 
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23.3. As apólices emitidas deverão guardar conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência, no edital, na proposta vencedora e no contrato, não sendo admitidas condições que reduzam as 
coberturas, os limites de indenização ou as garantias mínimas exigidas. Eventuais divergências deverão ser 
formalmente corrigidas pela seguradora, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
23.4. Qualquer alteração das condições contratadas, especialmente quanto às coberturas, aos limites máximos de 
indenização, às franquias, à identificação dos veículos ou à vigência das apólices, deverá ser previamente 
justificada e autorizada pela CONTRATANTE, quando legalmente exigível, mediante formalização do instrumento 
contratual pertinente e emissão dos respectivos endossos securitários. 
23.5. Não será permitida a transferência das obrigações securitárias principais a terceiros, observadas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e as disposições do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo da utilização de redes credenciadas e prestadores de serviços auxiliares ou de operações de 
resseguro legalmente admitidas, que não afastem a responsabilidade da seguradora contratada. 
23.6. A eventual tolerância da CONTRATANTE quanto ao descumprimento de obrigações contratuais não 
constituirá novação, renúncia de direitos ou alteração das condições pactuadas, permanecendo assegurada à 
Administração a adoção das providências legais e contratuais cabíveis. 
23.7. Os casos omissos serão analisados e solucionados pela Administração, no âmbito de sua competência, 
observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a legislação securitária aplicável, as normas do CNSP e da SUSEP e os 
princípios que regem as contratações públicas, respeitados os direitos e as obrigações legalmente atribuídos às 
partes. 
23.8. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ocorrer preferencialmente por meios 
eletrônicos oficiais ou outros meios formais que permitam comprovar o conteúdo, a data e o recebimento das 
informações, assegurando a rastreabilidade dos atos praticados durante a execução contratual. 
23.9. A CONTRATADA deverá manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, contatos, representante legal 
e demais informações necessárias à adequada comunicação e ao acompanhamento da execução contratual. 
23.10. A CONTRATADA responderá pela veracidade das informações, declarações e documentos apresentados 
durante o procedimento licitatório e a execução contratual, sujeitando-se às consequências administrativas, civis e 
demais responsabilidades legalmente cabíveis em caso de falsidade, fraude ou omissão relevante. 
23.11. A CONTRATANTE poderá realizar diligências, solicitar esclarecimentos e exigir documentos necessários à 
verificação do cumprimento das obrigações contratuais, respeitados os limites legais, as competências da 
fiscalização e as disposições da legislação securitária. 
23.12. Integram a contratação, independentemente de transcrição, o edital e seus anexos, este Termo de 
Referência, a proposta vencedora, o instrumento contratual, as apólices, os respectivos endossos e demais 
documentos expressamente incorporados à relação contratual, observadas as disposições do art. 92 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
23.13. Considerando que os 21 (vinte e um) ônibus escolares pertencem ao Governo do Estado de Pernambuco e 
foram cedidos ao Município de Serrita/PE mediante Termos de Cessão de Uso, a execução contratual deverá 
observar as obrigações securitárias decorrentes desses instrumentos, especialmente quanto às coberturas 
exigidas, à identificação da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco como beneficiária e à preservação 
dos bens públicos cedidos. 
23.14. A CONTRATANTE deverá adotar as providências administrativas necessárias à manutenção da proteção 
securitária enquanto os veículos permanecerem sob sua responsabilidade, observada a vigência das apólices e a 
necessidade de eventual prorrogação contratual ou realização de nova contratação, conforme a Lei Federal nº 
14.133/2021. 
23.15. A contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, planejamento, transparência, segurança jurídica, economicidade, competitividade, desenvolvimento 
nacional sustentável e interesse público, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos e a 
continuidade do transporte escolar municipal. 

Serrita-PE, 26 de outubro de 2026. 
_____________________________________ 

MARIA DO SOCORRO DE SÁ SAMPAIO 
Secretária de Educação Municipal 

Portaria: 016/2025 
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